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EDITORIAL
A Singular. Meio Ambiente e Agrárias é uma publicação

semestral, avaliada por pares que se propõem a contribuir na
difusão de debates e ideias no espaço acadêmico e com isso
criar uma rede de pesquisadores com perspectivas teóricas e
metodológicas diversas, propiciando a troca de informações
e o debate sobre as principais questões nesses campos.

Boa leitura.

Palmas-TO, maio de 2021.
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APLICAÇÃO DE ANÁLOGO DE GnRH NO MOMENTO DA
INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL COMO ALTERNATIVA PARA
OTIMIZAR A TAXA DE CONCEPÇÃO EM GADO DE LEITE
HELEN CAROLINE GOMES PEIXOTO,
PAULO HENRIQUE SOUZA,
PAULO OTÁVIO MEDEIROS DE DEUS VIEIRA,
ANDRIELLE THAINAR MENDES CUNHA.

RESUMO - Introdução: A inseminação artificial (IA) é uma das biotécnicas mais utilizadas dentro da
pecuária bovina. Embora a IA seja realizada sem a aplicação de hormônios exógenos, o uso do análogo
do hormônio liberador de gonadotrofina (GnRH) imediatamente após a inseminação artificial tem sido
proposto para otimizar os resultados das taxas de concepção com o uso da IA, uma vez que o análogo
do GnRH estimula a hipófise para a liberação do hormônio folículo estimulante (FSH) e do hormônio
luteinizante (LH). O objetivo deste trabalho foi avaliar o uso do análogo de GnRH em vacas leiteiras no
momento da realização da IA. Para responder aos questionamentos propostos, o experimento teve início
com a detecção do estro seguido de IA. No momento da IA foi realizada a aplicação do hormônio via
endovenosa em 40 vacas, distribuídas em multíparas e primíparas. Para o grupo controle, 40 novilhas foram
utilizadas sem tratamento hormonal. Os resultados obtidos mostraram que embora tenha sido feito o uso do
análogo de GnRH, a taxa de concepção dos animais não foi alterada, sendo que o grupo controle apresentou
maior taxa de concepção em comparação ao grupo tratado. De acordo com os resultados observados neste
experimento, a aplicação do análogo de GnRH imediatamente após a realização da IA não apresenta
eficácia no aumento das taxas de concepção em fêmeas bovinas multíparas ou primíparas.

PALAVRAS-CHAVE - Análogo de GnRH; Inseminação artificial; Estro.

I. INTRODUÇÃO

A identificação do estro em bovinos de produção leiteira é de
grande importância para otimizar a eficiência reprodutiva dos
animais ao utilizar a Inseminação Artificial (IA). Também
conhecido popularmente como “cio”, o estro é um fenômeno
fisiológico do ciclo estral que tem duração de 18 a 19 horas
[6], e é nesse período que a fêmea está apta à monta. Dessa
forma, para que a IA seja bem conduzida e tenha boa efici-
ência, é importante a detecção do estro, para então conduzir
a inseminação artificial [2].

Atualmente, a biotécnica reprodutiva mais disseminada
nos rebanhos bovinos é IA [1]. O uso desta biotécnica traz
ao produtor vantagens como a otimização do controle zo-
otécnico da propriedade, reduz a disseminação de doenças
sexualmente transmissíveis, diminuí os índices de acidentes
entre os animais na hora da monta natural ou a territorialidade
entre reprodutores. A utilização da IA também é responsável
por aumentar consideravelmente o melhoramento genético,
tornando elevada a produção do rebanho bovino brasileiro.
Em fazendas que atuam com a pecuária leiteira, a IA interfere
positivamente na eficiência reprodutiva das vacas, permite o

uso de sêmen sexado, além de uniformizar o nascimento de
bezerros através da estação de monta controlada [1].

De maneira convencional, a IA não utiliza a administração
de hormônios exógenos como é feito com a inseminação
artificial em tempo fixo (IATF). No entanto, para melho-
rar a eficiência da biotécnica, alguns trabalhos avaliam a
aplicação do hormônio liberador de gonadotrofinas (GnRH)
via endovenosa. O análogo de GnRH tem sido utilizado
com o objetivo de otimizar os resultados de prenhez com
a aplicação do hormônio via endovenosa no momento da
IA. O objetivo do uso do hormônio é induzir a ovulação do
folículo dominante (FD) e prolongar a sobrevida do corpo
lúteo (CL) pós-fecundação, estrutura endócrina responsável
pela produção de progesterona, que é o hormônio responsável
pela manutenção da gestação ( [4];[ [5]; [8]; [11]).

O objetivo deste trabalho foi testar o efeito da aplicação do
análogo de GnRH no momento da IA como ferramenta para
melhorar as taxas de concepção.
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II. METODOLOGIA
O experimento foi realizado na agropecuária Palma, loca-
lizada na cidade de Luziânia-GO. A agropecuária atua na
criação de bovinos para a produção de leite, sendo seu re-
banho composto por animais holandeses e mestiços, criados
em sistema “free stall” e ordenhados três vezes ao dia. Para
a realização do experimento foram selecionadas 40 fêmeas,
sendo critério de seleção a identificação de características
comportamentais que permitiram a identificação do estro.
Após a avaliação do estro, foi realizado o exame ginecológico
e avaliação ultrassonográfica do trato reprodutivo. Para a
realização da IA, foram selecionadas apenas fêmeas com
folículo dominante com diâmetro entre 11mm a 25mm.

Para detecção do estro, foi realizada observação diária do
comportamento das fêmeas, nos turnos matutino e vesper-
tino, momento que as vacas foram direcionadas a piquetes
(figura 1), por 20 minutos, e observadas visualmente para a
identificação de sinais que condiziam com o período do estro.

Figura 1. Vacas soltas no piquete para detecção visual do estro.

Os principais sinais observados foram: vulva hiperêmica e
edemaciada, presença de muco cervical, inquietação, falta de
apetite e aceitação de monta. Os animais que apresentaram
as alterações condizentes com o estro foram levados para
avaliação (figura 2).

Após a observação dos sinais do estro, as avaliações gi-
necológicas foram realizadas, destacando-se a avaliação com
ultrassonográfica dos ovários para identificar a presença do

Figura 2. Fluxograma da detecção do estro, alterações comportamentais
observadas e horário da avaliação do animal.

folículo dominante e sua mensuração [10]. As fêmeas que
apresentaram folículo dominante dentro das dimensões pré-
estabelecidas foram inseminadas com sêmen criopreservado
de reprodutores conhecidos e testados, comercializado atra-
vés de central de sêmen. Após a IA foi aplicado 0,1mg de
análogo de GnRH via endovenosa (figura 3).

Figura 3. Fluxograma do experimento realizado.

Logo após a IA as vacas foram levadas para seus respec-
tivos lotes e só retornaram para manejo de reprodução as
fêmeas que apresentaram sinais de estro, ou após 31 dias de
inseminadas, para uma avaliação ginecológica e diagnóstico
de gestação. O diagnóstico de gestação foi feito com a ajuda
de um ultrassom, momento que foram avaliados os cornos
uterino direito e esquerdo, a presença de líquido amniótico,
saco gestacional, vesícula embrionária e embrião

O grupo controle, selecionado para o experimento, foi
composto por novilhas da recria e a seleção foi feita utili-
zando o critério de inserir apenas animais que não faziam
aplicação de nenhum tipo de hormônio exógeno. As fêmeas
novilhas foram criadas no sistema “free stall”, assim como

SMMA, Palmas, TO, ano 2, v.1, n.2, jan./jul., 2021 7



as vacas do grupo tratamento. As novilhas também passaram
pela detecção visual do estro duas vezes ao dia, e os animais
com características comportamentais de cio foram encami-
nhadas para avaliação ginecológica, mensuração folicular e
em seguida a IA. Os animais só voltaram para avaliação após
31 dias de inseminados para diagnóstico de gestação.

A análise estatística dos dados obtidos neste estudo foi
feita através do teste qui-quadrado, os resultados foram con-
siderados diferentes quando P 0,05.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Conforme pode ser observado na figura 4 apenas 12,5% dos
animais tratados apresentaram prenhez positiva, sendo infe-
rior ao observado no grupo controle que apresentou 47,5% de
prenhez (p= 0,000347).

Figura 4. Grupo 1: grupo tratamento. Grupo 2: grupo controle.

A aplicação do análogo de GnRH logo após a IA foi
feita com o objetivo de estimular a ovulação do folículo
dominante, pois sua ação é descrita como liberador de LH,
hormônio que pode atuar no aumento da taxa de ovulação,
além de prolongar a vida do corpo lúteo [9]. Estudos que
avaliam o uso de análogo de GnRH após a IA e IATF,
apontam que a absorção do análogo pode ser rápida, trazendo
o efeito imediato logo após a aplicação, fazendo com que
haja uma precoce ovulação do folículo dominante ([2];[3]).
No entanto, o resultado obtido neste trabalho ao utilizar o
tratamento hormonal não foi o esperado.

Ao observar a não eficiência do uso do análogo de GnRH, é
possível levantar a discussão da real necessidade de adminis-
tração exógena deste hormônio no momento da IA, uma vez
que é sabido que nesta fase do ciclo estral o GnRH endógeno
já se apresenta em altas quantidades. Desta forma, a aplicação
do análogo não interferiu positivamente no resultado e não
provocou um aumento nos números de fêmeas prenhas. Outra
hipótese é de que como não foi feito um controle de níveis
hormonais e um acompanhamento diário, talvez a aplicação
tenha sido tardia, e o efeito esperado não foi alcançado, ou,
em outra hipótese, a aplicação tenha sido feita cedo, e o
resultado previsto não foi obtido. Por fim, variáveis como
uso de doses de sêmen de diferentes reprodutores, e a IA re-

alizada por mais de 2 inseminadores podem ter influenciado
negativamente nos dados obtidos neste trabalho.

Em relação ao grupo controle ter resultado em mais fêmeas
prenhes, é observado que em caso de animais em lactação,
o ciclo estral pode demonstrar uma queda na produção dos
hormônios devido ao sistema de criação e a alimentação
contendo alto teor de concentrados, além disso, vacas em
lactação possuem alto nível de prolactina, hormônio associ-
ado com a inibição de LH [7]. Baseado nisso, as novilhas
têm uma taxa de concepção maior, pois ainda não estão em
lactação.

Estas observações poderiam ser amenizadas ao homoge-
neizar os grupos trabalhados, distribuindo vacas multíparas,
primíparas e novilhas nos grupos controle e tratamento. No
entanto, para realização deste experimento não foi possível
realizar esta alteração no delineamento do projeto, uma vez
que o manejo reprodutivo da propriedade sempre separa os
lotes de novilhas dos lotes de vacas multíparas e primíparas, e
a administração do análogo de GnRH teve o intuito de otimi-
zar justamente os resultados obtidos com as vacas multíparas
e primíparas.

IV. CONCLUSÃO
O uso do análogo de GnRH no momento da IA não foi
eficiente para otimizar os índices de taxa de concepção em
vacas holandesas.
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RESUMO - Estudos relacionados à desenvoltura de germinação e produção de espécies nativas são
essenciais, uma vez que garantem a preservação delas, consequentemente alavancam as questões
socioambientais e culturais das comunidades. A família Myrtaceae compreende uma diversidade de plantas
arbustivas e arbóreas, dentre elas tem-se a espécie Eugenia Eugenia dysenterica DC, planta frutífera,
nativa do Cerrado brasileiro, apreciada pela população, por se tratar de um fruto com potencial diverso.
As sementes do fruto são recalcitrantes por apresentarem elevado grau de umidade (47% a 53%) e
por perderem viabilidade entre 18% e 22% de umidade, desafiando seu tempo de armazenamento sem
comprometer sua qualidade fisiológica. O objetivo deste trabalho foi avaliar a germinação das sementes
de Eugenia dysenterica DC, em função de diferentes graus de umidade inicial, de modo a verificar seu
comportamento. Conduziu-se o experimento no Laboratório de Sementes no CEULP/ULBRA. Os frutos
foram coletados em novembro de 2011, em matrizes nos municípios de Palmas – TO e em Lajeado
do Tocantins - TO. Determinou-se o grau de umidade das sementes pelo método de estufa a ±105ºC,
utilizando-se umidades iniciais de 65 a 20%, com intervalo de 5%. A viabilidade das sementes ocorreu
pela semeadura em substrato de terra preta e areia, na proporção de 50%. Para os parâmetros observados
utilizou-se das análises de variância e as médias comparadas. Os resultados apresentaram desuniformidade
quanto à germinação. O maior percentual de germinação foi observado em sementes semeadas a 60, 55 e
45% de umidade inicial. Nível letal foi apresentado quando semeadas com umidades inferiores a 25%.

PALAVRAS-CHAVE - Cagaita; Umidade; Recalcitrante.

I. INTRODUÇÃO

Dentre as riquezas do bioma Cerrado encontram-se diferentes
espécies florísticas que compõem sua vegetação, abrangendo
diferentes territórios brasileiro como os estados de Goiás,
Tocantins e no Distrito Federal, ou parte de outros estados,
ocupando cerca de 25% de Cerrado [1]. Para Santos et al.
[16], o Cerrado apresenta uma das diversidades mais ricas
dentro da vegetação, com maior biodiversidade como savana
do mundo. Entretanto, percebe-se que o cenário atual do
Cerrado se mostra impactado pelo forte avanço das atividades
antrópicas reduzindo sua cobertura vegetal.

Segundo Silva et al. [17], estudos apontaram que mais
de 50% foram altamente modificadas, restando apenas 20%
da formação original. Botelho Andrade [4] adverte que
a modernização da agricultura e a expansão da pecuária
alcançam o percentual de 80% dos prejuízos causados às
florestas. Fatores como estes afetam a disposição da geração
de espécies nativas, pois a manutenção do Cerrado compre-
ende o desenvolvimento de uma semente, seguido por sua

germinação e o desenvolvimento pós-germinativo através do
crescimento da planta [6].

Para Walters et al. [18], as florestas constituem um reser-
vatório da diversidade genética e exercem papel vital na ma-
nutenção da estabilidade do meio ambiente. Por isso, estudos
relacionados à desenvoltura da germinação e produção de es-
pécies nativas são essenciais para a questão conservacionista,
que além de garantirem a preservação ecológica, promovem
as questões socioambientais e culturais para as comunidades.
As plantas nativas constituem importante patrimônio cultu-
ral e econômico para as populações locais, principalmente,
quando a juventude inserida no meio adquire conhecimentos
dessas plantas passados de gerações em gerações, valori-
zando suas raízes culturais e assegurando a continuidade do
saber tradicional.

Para Nascimento Oliveira [13], o conhecimento leva à
apreciação e ao uso racional, que, por sua vez, reduzirá a
crescente ameaça à biodiversidade. Assim, as potencialidades
dos recursos vegetais do Cerrado têm despertado o interesse
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mundial pelos frutos nativos do Brasil, se intensificando a
cada ano, considerando que o Cerrado é um dos biomas
brasileiros que mais contribuem para o fornecimento desses
frutos.

A família Myrtaceae compreende uma diversidade de
plantas arbustivas e arbóreas, dentre elas tem-se a espécie
Eugenia dysenterica DC, do gênero Eugenia. É uma planta
frutífera nativa do bioma Cerrado, conhecida popularmente
como cagaita. O fruto tem propriedades laxantes, sendo
bastante aproveitada para fins medicinais e apreciada na
forma in natura. É uma planta decídua, heliófita, seletiva
xerófita. Ocorre preferencialmente em formações primárias
e em capoeiras de terrenos elevados, com solo argiloso ou
arenoso bem drenados. A planta atinge altura aproximada
de 4-8m, dotada de copa alongada e densa. Tronco tortuoso
e cilíndrico, de 25-35 cm de diâmetro, com casca grossa,
suberosa e profundamente sulcada nos sentidos vertical e
horizontal. Com esta potencialidade podem ser utilizadas em
sistemas de produção agrícola e que favorecem a exploração
de populações nativas de forma sustentável [7], também
sendo utilizados na medicina popular como antidiarreico e
aproveitada na indústria de cortiça [12]. Na questão ecoló-
gica, seus frutos são fonte de alimento para animais silves-
tres, como por exemplo, para as aves, os roedores, os tatus,
os canídeos, e entre outros [7].

Entretanto, as sementes características do Cerrado se apre-
sentam em ortodoxas, intermediária e as recalcitrantes, sendo
esta última, apresentando tamanhos relativamente grande e
são caracterizadas por não sofrerem dessecação natural na
planta - mãe ao longo do processo de maturação, sendo
dispersas com elevados teores de água que, se reduzirmos
a um nível considerado crítico, levarão à rápida perda da
viabilidade e até à morte [8]. Em seu habitat, essas sementes
são disseminadas com graus elevados de umidade, em meios
úmidos ou durante a estação chuvosa [10]). Desta forma, as
sementes da espécie Eugenia dysenterica DC se classificam
dentro dos padrões de sementes recalcitrantes. Porém, alguns
fatores da qualidade e condições das sementes são determi-
nantes para eficiência da propagação da espécie. É importante
considerar as interações dos ajustes metabólicos e estruturais,
permitindo que as células resistem às perdas consideráveis de
água sem que ocorra prejuízos acentuados [15].

Neste sentido, as formas de armazenamento das sementes
de cagaita (Eugenia dysenterica DC) se tornam desafiantes
considerando a manutenção das qualidades fisiológicas e
de reprodução futura para a espécie. Assim, este trabalho
teve como objetivo avaliar a germinação das sementes de E.
dysenterica DC, em função de diferentes graus de umidade
iniciais, de modo a verificar seu comportamento. O estudo foi
realizado no Laboratório de Sementes, do Centro Universitá-
rio Luterano de Palmas (CEULP/ULBRA), de 2011 a 2012,
em Palmas – Tocantins.

II. MATERIAIS E MÉTODOS
Foram coletados frutos maduros de cagaita (Eugenia dysen-
terica) nos municípios de Palmas – TO e em Lajeado –

Tocantins caídos no chão, nas coordenadas UTM 0825414
e 8869956; altitude de 220m, em novembro de 2011. Logo,
o experimento foi conduzido no Laboratório de Sementes do
Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP/ULBRA),
no mês de novembro de 2011 a fevereiro de 2012. Anotou-se
uma média de 71,6% de umidade relativa (UR) do ar durante
o ano, com valores maiores nos meses de janeiro a abril acima
de 80% e valores inferiores nos meses de agosto, setembro e
outubro – abaixo de 57% [3].

Os frutos foram lavados manualmente em água corrente
para retirada da polpa para separação das sementes, utili-
zando peneiras. Após o processo de lavagem, distribuiu-se as
sementes em bandejas com papel toalha para absorção do ex-
cesso de água. Em seguida, foram selecionadas e descartadas
as sementes danificadas, com brocas e/ou com má formação.
Separou-se as sementes em 10 amostras, com 100 sementes
para conduzir o processo de desidratação.

Foram determinados o grau de Umidade Inicial (UI) das
sementes e levados para desidratação em estufa a 105± 3°C
por 24 horas [5]. As sementes foram pesadas em cadinhos,
com três repetições de 5g, em balança de precisão de 0,001g
modelo GEHAKA AG 200. Os resultados foram expressos
em porcentagem com duas casas decimais. A determinação
do grau de umidade baseia-se na perda de peso das sementes
quando secas em estufa. A água contida nas sementes é
expelida em forma de vapor pela aplicação do calor sob
condições controladas, ao mesmo tempo em que são tomadas
precauções para reduzir a oxidação, a decomposição ou a
perda de outras substâncias voláteis durante as operações [5].

A desidratação intermitente das sementes foi realizada
em estufa com circulação de ar a 40± 3°C, colocadas em
bandejas de madeira, em camadas simples sem sobreposição
e dispostas nas prateleiras da estufa. A umidade inicial das
sementes foi de 68% em base úmida, foram estabelecidos 10
níveis de umidade para o plantio, de 65 a 20%, com intervalo
de 5%. A pesagem das sementes foi em intervalos de 30
minutos para os níveis de umidade de 65 a 50% e de 60
minutos de 45 a 20%. Durante o processo de desidratação
as umidades foram aferidas pela perda de peso, uma vez que
se conhecia a umidade inicial e a estabelecida (Figura 1).

As amostras que atingiram a umidade foram analisadas
quanto ao grau de umidade e germinação. O substrato uti-
lizado para germinação das sementes da cagaita foi a terra
preta e areia, na proporção de 50%. O substrato foi colocado
em bandejas plásticas e semeadas 20 sementes por trata-
mento, com 3 repetições. O experimento foi conduzido em
condições de ambiente natural, com temperatura e umidade
relativa médias de 26,5°C e 87,4%, respectivamente. Houve
plantio nos dias 4, 5, 18, 24 e 28 de novembro de 2011.

A germinação iniciou-se no 11º dia e ocorreu até o 60º
dia após a semeadura (Figura 2). Os resultados observados
foram submetidos à análise de variância e teste de Tukey para
a comparação de médias, ao nível de 5% de probabilidade. Os
dados quantitativos dos diferentes níveis de umidade inicial
foram analisados por meio da regressão polinomial.
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Figura 1. Sementes de cagaita (Eugenia dysenterica) desidratadas.

Figura 2. Plântulas de cagaita (Eugenia dysenterica) desidratadas.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Determinar níveis de desidratação tem o intuito de reduzir o
teor de umidade inicial das sementes após a colheita, de modo
a conhecer e preservar os atributos físicos e fisiológicos. As
sementes úmidas são mais sensíveis a temperaturas elevadas,
de modo que aquelas que apresentam maiores teores de água
devem ser submetidas à desidratação a temperaturas baixas
[14]. Há várias pesquisas indicando as temperaturas limites
para secagem de sementes de cultivos agrícolas, mas poucas
com relação às espécies nativas. A secagem é fundamental
para o processo produtivo o qual demanda conhecimentos
específicos para cada espécie, para que a qualidade das
sementes não seja afetada.

Na secagem de sementes recalcitrantes, o maior cuidado
é necessário quanto ao teor de umidade crítico e letal, que
é variável, não existindo um teor de umidade padrão para
secagem de sementes. O teor de umidade crítico aponta o
início da perda de viabilidade. [2].

O teor de umidade inicial das sementes de cagaita foi de
68% em relação ao seu peso total. O aquecimento do ar de
secagem a 40°C aumentou sua capacidade de absorção de
água ocorrendo a desidratação das sementes nos níveis de

umidade estabelecidos. A velocidade de perda de umidade
da superfície da semente para o ambiente é maior do que
o deslocamento de umidade do interior para sua superfície.
[11]. Em função disso, o processo de secagem foi mais lento
devido ao menor teor de umidade, conforme apresenta a
Figura 3.

Figura 3. Tempo de desidratação das sementes de cagaita a temperatura de
40 ºC.

Em geral, recomenda-se que a secagem de sementes seja
realizada de tal forma que a temperatura delas não ultra-
passe 40 ºC, para que não haja redução acentuada de sua
qualidade fisiológica. As condições ambientais na cidade de
Palmas - TO foram adequadas à germinação de sementes
de cagaita, assim como aceleram a sua perda d’água, por
se tratar de sementes recalcitrantes. Assim, a temperatura
média de 26,5°C e a umidade relativa de 87,4% registradas
no ambiente de condução do experimento estão dentro da
classificação climática Köppen.

Na Figura 4 observa-se os efeitos significativos das umi-
dades iniciais das sementes de cagaita no percentual de
germinação, com 60, 55 e 45% de umidade inicial apresen-
taram índice de germinação de 95%. As sementes com 65 e
50% de umidade apresentaram cerca de 80% de germinação,
enquanto as de 35 e 68% de umidade atingiram germinação
inferior a 70%. Índice de germinação abaixo (45%) foi en-
contrado em sementes com 30% e 25% de umidade e a invia-
bilidade foi observada em sementes com umidades inferiores
a 20%. Diante disso, percebe-se desuniformidade quanto à
germinação, ou seja, as sementes de um mesmo tratamento
emergiram plântulas em tempos diversos. Devido a escassez
de estudos referentes à germinação das sementes dessa es-
pécie, e aliado às crescentes demandas pela propagação de
espécies do cerrado são necessários maiores esclarecimentos
quanto aos fatores que influenciam no processo germinativo.

A germinação ocorre em uma sequência de eventos fisioló-
gicos influenciada por fatores externos (ambientais: luz, tem-
peratura, disponibilidade de água e de oxigênio) e internos
(inibidores e promotores da germinação) às sementes, que
podem atuar por si ou em interação com os demais. [9].

Observa-se na Figura 5 que o R2 = 0,94 indica uma
correlação significativa entre as variáveis independente (teor
de umidade inicial) e dependente (germinação). As linhas
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Figura 4. Percentual de germinação de sementes de cagaita em ambiente de
laboratório.

curvas de uma equação polinomial são as mais adequadas
para representar o desenvolvimento dos processos naturais.

Figura 5. Ajuste de curva do percentual de germinação de sementes de
cagaita em ambiente de laboratório.

IV. CONCLUSÃO
Observou-se com esse estudo que sementes da espécie Eu-
genia dysenterica DC apresentam variações de germinação
conforme o teor de umidade, sendo o maior percentual de
germinação em sementes semeadas a 60, 55 e 45% de umi-
dade inicial. E o nível letal apresentado quando semeadas
com umidades inferiores a 25%.
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ESTUDO GRANULOMÉTRICO EM SISTEMA DE FILTRAÇÃO
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RESUMO - A presente pesquisa teve como objetivo comparar o desempenho do coagulante natural
extraído da semente da Moringa oleifera com o desempenho do coagulante químico Sulfato de Alumínio
no tratamento de água, e verificar a melhor granulometria da areia utilizada no processo de filtração
direta. Para tal, foram realizados ensaios no equipamento Jar-Test seguido de filtração descendente
direta. A concentração para ambos os coagulantes foi de 300 mg.L−1. Para a filtração foram utilizadas
três granulometrias distintas: G1 (até 0,425 mm), G2 (0,425 a 0,850 mm) e G3 (0,850 a 1,70 mm). Os
parâmetros analisados foram: pH, cor aparente, turbidez e condutividade elétrica. Os valores de pH,
apesar da discreta variação, permaneceram dentro do padrão exigido pela Portaria nº5 da Consolidação.
A condutividade elétrica sofreu um aumento para ambos os coagulantes devido a presença de sais e
proteínas (no caso da Moringa oleifera), e íons de alumínio (no caso do Sulfato de alumínio) na água
tratada. Após o processo de filtração a eficiência de remoção de cor aparente dos coagulantes aumentou
significativamente, tendo a granulometria G3 apresentado o melhor resultado para o coagulante orgânico
(98%) e G2 apresentado melhor resultado para o coagulante inorgânico (96%). O tratamento utilizando o
extrato da semente de Moringa oleifera associado à filtração com granulometria G3 (0,850 a 1,70 mm) foi
a associação que obteve os resultados mais satisfatórios, comprovando a eficiência do coagulante orgânico
associado ao processo de filtração no tratamento de água.

PALAVRAS-CHAVE - Tamarindus indica L.; Filtração direta; Granulometria; Tratamento de água.

I. INTRODUÇÃO
A água é um bem natural finito e vulnerável de muita
importância para a qualidade de vida dos seres humanos e
para o desenvolvimento socioeconômico de qualquer nação.
O seu uso tem grande importância no desenvolvimento de
diversas atividades econômicas como, por exemplo, na pro-
dução agrícola e nas indústrias. Existe uma estreita relação
entre a acessibilidade à água de boa qualidade, adequação
da infraestrutura de saneamento e a saúde humana. Com o
avanço tecnológico e o aumento da população novos hábitos
de consumo surgiram, e assim o aumento significativo da
demanda dos recursos naturais, principalmente da água [14].

As águas naturais podem apresentar substâncias e micror-
ganismos prejudiciais à saúde. Muitas doenças provêm de
água de má qualidade. Especificamente na etapa de coa-
gulação geralmente são utilizados coagulantes inorgânicos,
de origem química, como o sulfato de alumínio, o cloreto
férrico e o sulfato férrico, que são eficientes na remoção de

impurezas da água. A utilização de coagulantes químicos está
gerando discussão, pois a presença de metais residuais na
água, como o alumínio, vem sendo associada a um possível
surgimento de doenças neurológicas nos seres humanos [17].
Além disso, os resíduos gerados nas Estações de Tratamento
de Água (ETA’s), que são dispostos diretamente no solo ou
em corpos d’água, podem ocasionar a contaminação da água
em questão.

Devido a esses problemas associados ao uso de coagu-
lantes químicos, despertou-se um interesse em buscar novos
compostos como alternativa para o uso como coagulantes.
Dentre os estudados pode-se citar o extrato salino da semente
de Moringa oleifera. Além de ser um coagulante natural,
apresenta importantes vantagens em relação aos coagulantes
convencionais, sendo biodegradável, de baixo custo, não-
tóxico, além de não alterar o pH da água e apresentar boa
remoção de cor e turbidez. O uso da semente também produz
menor quantidade de lodo e com menores teores de metais
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[7].
Outro fator de grande importância dentro do processo de

tratamento de água é a determinação da granulometria do
material filtrante. Na pesquisa realizada por LIMA et al.
[10] foi estudada a distribuição granulométrica de areias
empregadas em filtros de uma ETA com objetivo de analisar
a influência da granulometria sobre a eficiência da filtra-
ção, neste trabalho constatou-se que as areias da ETA não
apresentaram uma granulometria definida, destacando-se que
areias de diferentes granulometrias influenciam na qualidade
do tratamento de água.

Diante de tais constatações, os objetivos desta pesquisa
consistiram em avaliar a eficiência do coagulante extraído
da semente de Moringa oleifera no processo de coagula-
ção/floculação/sedimentação/filtração no tratamento de água,
comparando-a com o coagulante inorgânico Sulfato de Alu-
mínio, e ainda, verificar a melhor granulometria de areia
utilizada no processo de filtração direta.

II. MATERIAL E MÉTODOS
A água utilizada para a realização desse estudo foi captada
do Ribeirão Jacutinga, um corpo d’água de Classe II situado
na região Norte do Paraná.

As amostras de água foram coletas em galões de 20 litros
e encaminhadas para o Laboratório de Recursos Hídricos
da Universidade Tecnológica Federal do Paraná – Campus
Londrina.

Antes da execução dos ensaios foi necessário realizar o
preparo das soluções coagulantes. Para a extração coagulante
da semente de Moringa oleifera foi preciso extrair seus
componentes ativos, para tal extração utilizou-se 10 gramas
de semente de Moringa oleifera descascada manualmente e
1L de água destilada medida em balão volumétrico, ambos
os componentes foram triturados no liquidificador e posteri-
ormente misturados à uma solução salina de concentração de
1 Mol/L de NaCl, em seguida a mistura foi peneirada em um
coador de pano.

Para o preparo da solução coagulante de Sulfato de Alu-
mínio (Al2(SO4)3) foi diluído 1g do produto em 1L de
água destilada. O sal utilizado têm peso molecular 342,14u,
densidade de 2.672 gcm−3 (sólido) e solubilidade em água
igual a 870gL−1.

Tanto para o coagulante natural extraído da semente de
Moringa oleifera quanto para o coagulante químico sulfato
de alumínio, a concentração que utilizada foi de 300 mgL−1.

Para a realização dos ensaios foi utilizada a metodologia
Jar-Test objetivando a determinação da condição ótima para
que ocorra a coagulação/floculação/sedimentação de partí-
culas presentes na água por meio do tempo de agitação e
gradiente de agitação.

Os jarros, do equipamento Jar-test, tiveram seu volume
completado com a água de abastecimento e em seguida fo-
ram adicionados os coagulantes. Posteriormente as soluções
presentes nos jarros foram submetidas a agitação rápida de
150rpm durante 3 minutos (processo de coagulação), seguida
de uma agitação lenta de 15rpm durante 10 minutos (processo

de floculação), por fim o equipamento foi desligado (processo
de sedimentação) (adaptado [19]).

Após o desligamento do aparelho foram realizadas coletas
de amostras de todos os jarros de 10 em 10 minutos perfa-
zendo os tempos de 3, 13 e 23 minutos.

Para o processo de filtração foram construídos seis filtros
em paralelo adaptados logo abaixo do Jar-Test de forma
que a água saísse diretamente do jarro para os filtros após
23 minutos de sedimentação, simulando uma filtração direta
com fluxo descendente, conforme Figura 1.

Para a construção dos filtros foi adaptada uma estrutura
metálica que suporta os filtros de garrafas de Polietileno Te-
reftalato (PET). As camadas filtrantes foram compostas por
cascalho e areia, e o suporte para o meio filtrante composto
por algodão e filtro de papel.

Figura 1. Filtração direta com fluxo descendente. (Fonte: BICUDO, 2017)

Foram testadas três faixas granulométricas sendo estas:
G1: de até 0,425 mm; G2: de 0,425 a 0,850 mm; e G3: de
0,850 a 1,70 mm. Após a filtração, a água foi coletada para
análise.

Para todas as amostras foram analisados os seguintes
parâmetros: turbidez, cor aparente, condutividade elétrica e
pH. As análises foram efetuadas conforme os procedimentos
descritos pelo Standard Methods of Examination of Water
and Wastewater [1].

Todas as análises foram realizadas em duplicata objeti-
vando diminuir possíveis erros e posteriormente tratar os
dados estatisticamente. Para a análise estatística foi utilizado
o delineamento inteiramente casualizado, em esquema fa-
torial 2x3. O modelo estatístico considerou, além do efeito
dos fatores “Coagulante” (em dois níveis), “Tempo” (em
três níveis) ou “Granulometria” (em três níveis), o efeito da
interação entre os fatores.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 1 mostra a variação média de pH após o processo
de filtração.

Analisando os dados dispostos na Tabela 1 é possível
observar que o pH da água de abastecimento tratada com
ambos os coagulantes não sofreu grandes alterações quando
comparado ao pH bruto de 6,98. Logo, é possível afirmar que
a filtração, bem como as diferentes granulometrias de areia,
não tiveram influência sobre o pH da água tratada.

16 SMMA, Palmas, TO, ano 2, v.1, n.2, jan./jul., 2021



Tabela 1. Variação média do pH após a filtração.

Variação de
Granulometria

Sulfato de
Alumínio Moringa oleifera

G1 6,91 6,86
G2 7,14 6,94
G3 7,15 6,75

Após o ensaio, tem-se que para ambos os coagulantes
o pH está de acordo com a legislação Portaria Nº 5 da
Consolidação do Ministério da Saúde [2], a qual recomenda,
que no sistema de distribuição, o pH seja mantido na faixa de
6,0 a 9,5.

Encontram-se na Tabela 2 as comparações entre os valores
médios de pH após a filtração resultantes do teste de Tukey.

Tabela 2. Comparações de médias pelo teste de Tukey para o pH.

GranulometriaCoagulante G1 G2 G3
Moringa oleifera 6,860 a 6,935 a 6,750 a

Sulfato de alumínio 6,910 a 7,135 b 7,205 b
Coagulante

Granulometria Moringa
oleifera

Sulfato de
Alumínio

G1 6,860 a 6,910 a
G2 6,935 a 7,135 ab
G3 6,750 a 7,205 b

Ao analisar a Tabela 2 nota-se que a granulometria G1
obteve resultados estatisticamente iguais para ambos os coa-
gulantes, já as granulometrias G2 e G3 obtiveram resultados
estatisticamente diferentes em que o Sulfato de Alumínio
apresenta médias superiores aos resultados do tratamento
com a extração da semente da Moringa oleifera.

É possível verificar também que para o coagulante orgâ-
nico as três granulometrias apresentaram resultados estatis-
ticamente iguais, para o Sulfato de Alumínio o mesmo não
ocorreu, para o tratamento com o coagulante químico, as
granulometrias G1 e G2 apresentaram diferença nas médias
consideradas não significativas, assim como G2 e G3. Porém,
G1 e G3 possuem médias estatisticamente diferentes.

Os valores encontrados por PEREIRA et al. [13] e BI-
CUDO et al. [3] foram semelhantes aos valores encontrados
no presente trabalho, apresentando também pouca variação
no pH, sendo esta de menos de uma unidade de pH, e valores
do parâmetro sempre próximos a 7.

As Tabelas 3 e 4 apresentam os valores médios de condu-
tividade elétrica após o processo de filtração assim como a
comparação de médias pelo teste de Tukehy para a conduti-
vidade elétrica.

De acordo com a Tabela 3, os valores de condutividade
elétrica após a filtração sofreram alterações tanto para o
coagulante inorgânico quanto para o coagulante orgânico
nos diferentes filtros utilizados. Para o tratamento com

Tabela 3. Condutividade Elétrica média após a filtração.

Variação de
Granulometria

Sulfato de
Alumínio Moringa oleifera

G1 0,47 0,40
G2 0,41 0,25
G3 0,34 0,40

Tabela 4. Comparações de médias pelo teste de Tukey para os
desdobramentos para a Condutividade Elétrica

GranulometriaCoagulante G1 G2 G3
Moringa oleifera 0,400 a 0,250 a 0,400 a

Sulfato de alumínio 0,465 b 0,405 b 0,335 b
Coagulante

Granulometria Moringa
oleifera

Sulfato de
Alumínio

G1 0,40 a 0,465 a
G2 0,25 b 0,405 ab
G3 0,40 a 0,335 b

Sulfato de Alumínio a maior diferença apresentada foi de
0,13mScm−1 (entre G1 e G3) e para o tratamento com a
extração da semente de Moringa oleifera a maior diferença
foi 0,15mScm−1 (G1 e G3 comparados a G2).

LOPES [12], em seu estudo sobre eficiência dos coagulan-
tes Tanino e Sulfato de Alumínio em ETA observou o mesmo
comportamento para a condutividade elétrica utilizando o
coagulante químico, sendo este comportamento explicado
através a adição do íon alumínio na água.

Era esperado que para o tratamento onde utilizou-se o coa-
gulante orgânico, a condutividade elétrica apresentasse valo-
res elevados quando comparados aos valores onde empregou-
se o tratamento com Sulfato de Alumínio, uma vez que a
presença de NaCl na solução coagulante natural ocasiona
um aumento neste parâmetro devido ao excesso de íons
presentes nas amostras de água. Porém, após a passagem da
água que recebeu o tratamento com a Moringa oleifera pelos
leitos filtrantes observou-se valores de condutividade elétrica,
exceto em G3, menores quando comparados ao tratamento
com o coagulante químico. Este comportamento é explicado
devido à retenção do excesso de sólidos dissolvidos pelos dos
leitos filtrantes.

Em relação à granulometria da areia, observa-se para o
Sulfato de Alumínio que quanto maior a granulometria me-
nor é a condutividade elétrica. Para o coagulante orgânico, o
mesmo comportamento não ocorreu. As granulometrias me-
nores (até 0,425 mm) e maiores (0,850 a 1,70 mm) obtiveram
o mesmo valor de 0,40 mS.cm−1, enquanto a granulometria
mediana obteve o valor de 0,25 mS.cm−1. Para todas as
granulometrias e coagulantes o parâmetro continua maior se
comparado ao valor bruto de 0,18 mS.cm−1.

A Portaria Nº 5 da Consolidação do Ministério da Saúde
não estabelece valores para o parâmetro condutividade elé-
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trica e por este motivo não houve comparação com a mesma.
De acordo com a Tabela 4 as três granulometrias estuda-

das (G1, G2 e G3) apresentaram resultados estatisticamente
distintos para ambos os coagulantes. É possível verificar
que para o coagulante orgânico as granulometrias G1 e G3
apresentaram resultados iguais, já para o Sulfato de Alumínio
o mesmo não ocorreu. As granulometrias G1 e G2 apresen-
taram médias iguais, assim como G2 e G3. Porém, G1 e
G3 possuem médias estatisticamente diferentes, sendo então
considerada, tal diferença, uma diferença significativa.

Anterior ao processo de filtração, os valores de eficiência
de remoção de cor aparente utilizando os tratamentos com
Sulfato de Alumínio e Moringa oleifera apresentavam remo-
ções respectivas de 25% e 72%.

A Figura 2 representa a porcentagem de remoção de cor
aparente após o processo de filtração.

Figura 2. Remoção de Cor aparente após filtração.

Ao analisar os percentuais de remoção contidos na Figura
2 nota-se que para o tratamento com Sulfato de Alumí-
nio a eficiência aumentou de 25% (antes da filtração) para
69% (G1), 90% (G2) e 77% (G3). No estudo realizado
por PEREIRA et al. [13] encontrou-se um comportamento
semelhamente para o uso do coagulante Sulfato de Alumínio
associado ao leito filtrante de areia com granulometria entre
0,600 a 0,800mm, sendo apresentada uma variação na remo-
ção de cor aparente antes e após filtração superior a 40%.

Para a extração da semente de Moringa oleifera a efici-
ência de remoção de cor aparente aumentou de 72% (após
sedimentação) para 80%, 91% e 94% para as granulometrias
G1, G2 e G3, respectivamente.

A granulometria que mostrou melhor resultado em relação
à remoção de cor aparente foi a G2 (0,425 a 0,850 mm)
para o Sulfato de Alumínio (90%), resultado superior quando
comparado ao estudo de Pereira et al. [13] onde a granulome-
tria, de 0,600 a 0,850mm, demonstrou eficiência de remoção
de 74,65% de cor aparente no tratamento com Sulfato de
Alumínio em água de abastecimento.

Para o tratamento com o coagulante natural a melhor
granulometria foi a G3 (0,850 a 1,70 mm) com eficiência de
remoção de 94%.

Apesar de todos os tratamentos apresentarem boas eficiên-
cias de remoção após a filtração, apenas o tratamento com

a Moringa oleifera e filtro de granulometria G3 obteve o
valor de cor aparente (14,5 uH) dentro do estabelecido pela
Portaria Nº 5 da Consolidação do Ministério da Saúde [2] que
estabelece valor máximo de 15 uH.

HENRIQUES et al. [8] observaram em seu estudo a res-
peito do uso da Moringa oleifera na clarificação de água
para abastecimento, que o uso do coagulante natural seguido
da filtração obteve valores próximos ao estabelecido pela
Portaria quanto a remoção de cor aparente.

A Tabela 5 apresenta comparações de remoções médias de
cor aparente para os desdobramentos para a filtração.

Tabela 5. Comparações de médias pelo teste de Tukey para os
desdobramentos para Cor aparente para a filtração.

GranulometriaCoagulante G1 G2 G3
Moringa oleifera 3,3673 a 3,0341 a 2,6591 a

Sulfato de alumínio 4,2714 b 3,1550 a 4,0144 b
Coagulante

Granulometria Moringa
oleifera

Sulfato de
Alumínio

G1 3,3673 a 4,2714 a
G2 3,0341 ab 3,1550 b
G3 2,6591 b 4,0144 a

Quanto às eficiências granulométricas, a Tabela 6 mostra
que apenas G2 apresentou médias estatisticamente iguais
para os dois coagulantes. G1 e G3 apresentaram médias
diferentes entre os coagulantes, diferença que se dá uma vez
que o Sulfato de Alumínio obteve os maiores valores de
remoção.

Analisando a Tabela 6 nota-se ainda que a Moringa olei-
fera apresentou médias estatisticamente iguais para as granu-
lometrias G1 e G2, e para G2 e G3, assim, somente G1 e G3
possuem médias estatisticamente diferentes. Logo, é possível
observar que conforme aumenta a granulometria os valores
do parâmetro diminuem. Já para o Sulfato de Alumínio,
apenas G1 e G3 possuem médias estatisticamente iguais.

A Figura 3 apresenta a porcentagem de remoção de turbi-
dez para ambos os coagulantes após o processo de filtração

Após o processo de filtração, observa-se um aumento
significativo na eficiência de remoção de turbidez para ambos
os coagulantes. Para o Sulfato de Alumínio a eficiência
aumentou de 37% (após a sedimentação) para 95%, 96% e
87% para as granulometrias G1, G2 e G3, respectivamente.
Esse aumento na remoção de turbidez foi esperado, pois
TEIXEIRA [18], DI BERNARDO [5] e RIBEIRO KOWATA
[16], constataram, em seus estudos sobre tratamento de água
para abastecimento, que a filtração direta proporciona uma
remoção satisfatória desse parâmetro.

Para o tratamento com a extração coagulante da semente
de Moringa oleifera a eficiência de remoção de turbidez
aumentou de 75% (após a sedimentação) para 97%, 97% e
98% para as granulometrias G1, G2 e G3, respectivamente.
PINTO HERMES [15], utilizaram em seu estudo para
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Figura 3. Remoção de turbidez após a filtração.

melhoria da qualidade da água em comunidades rurais três
sistemas de tratamento, sendo eles: Sementes da Moringa
oleifera seguido de filtração lenta; Sementes da Moringa olei-
fera sem filtração; e sistema simples de tratamento utilizando
apenas filtração. Foi observado que o sistema com melhores
resultados foi o de sementes seguido de filtração lenta.

A granulometria que demonstrou melhores resultados
quando associada ao tratamento com Sulfato de Alumínio
foi G2 (0,425mm a 0,850mm), enquanto que a melhor gra-
nulometria em associação com o coagulante natural foi G3
(0,850mm a 1,70mm). Tais associações também foram as
melhores no parâmetro de remoção de cor aparente.

Todas as associações dos coagulantes (Sulfato de Alu-
mínio e Moringa oleifera) com os leitos filtrantes (G1, G2
e G3) apresentaram valores de turbidez dentro do padrão
estabelecido pela Portaria Nº5 da Consolidação do Ministério
da Saúde [2] que estabelece turbidez máxima de 5uT, exceto
a associação entre o coagulante inorgânico e o leito filtrante
G3.

A Tabela 6 apresenta a comparações de médias de turbidez
para os desdobramentos para a filtração.

Tabela 6. Comparações de médias pelo teste de Tukey para os
desdobramentos para Turbidez.

GranulometriaCoagulante G1 G2 G3
Moringa oleifera 3,780 a 4,750 a 2,455 a

Sulfato de alumínio 5,565 a 4,455 a 14,650 b
Coagulante

Granulometria Moringa
oleifera

Sulfato de
Alumínio

G1 3,780 a 5,565 a
G2 4,750 a 4,455 a
G3 2,455 a 14,650 b

É possível observar que as granulometrias G1 e G2 apre-
sentaram médias estatisticamente iguais para os dois coagu-
lantes. Apesar de estatisticamente iguais, o valor da média em
G1 foi maior para o coagulante sulfato de alumínio enquanto

que para G2 o maior valor da média foi para a Moringa
oleifera. Para o coagulante natural as três granulometrias
(G1, G2 e G3) apresentam resultados estatisticamente iguais,
com o melhor resultado em G3. Já para o Sulfato de Alumínio
a granulometria G3 apresentou média diferente em relação às
outras granulometrias, com o melhor resultado em G2.

IV. CONCLUSÃO
Ao final das análises e tratamento dos dados foi possível
verificar que a filtração aplicada aumentou a eficiência dos
coagulantes Sulfato de Alumínio e da extração coagulante da
semente da Moringa oleifera. Dentre os três diferentes leitos
filtrantes analisados o que obteve o melhor desempenho em
associação com o coagulante inorgânico foi o que continha
a granulometria de areia entre 0,425 e 0,850mm. O leito
filtrante associado ao tratamento com o coagulante orgânico
Moringa oleifera que obteve o melhor resultado foi o que
continha a granulometria G3 (0,850 a 1,700mm).

É possível observar que cada granulometria é mais efici-
ente para determinado coagulante, fator que deve ser consi-
derado no planejamento de uma Estação de Tratamento de
Água.

Quanto à eficiência dos coagulantes, a extração coagulante
da Moringa oleifera se mostrou uma boa alternativa no trata-
mento de água para abastecimento quando associada a leitos
filtrantes, tendo obtido resultados melhores para remoção
de cor aparente e turbidez quando comparados aos valores
obtidos no tratamento com Sulfato de Alumínio.
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FATORES SOCIOAMBIENTAIS NA EPIDEMIOLOGIA DA
ESQUISTOSSOMOSE NO OESTE DA BAHIA, BRASIL
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RESUMO - A Região Nordeste do Brasil é uma área de grande prevalência da esquistossomose, com
destaque ao estado da Bahia, que apresenta grande parte do seu território como área endêmica da doença.
A esquistossomose é um grave problema de saúde pública, já que a patogênese da doença pode levar
o paciente ao óbito e dentre os fatores ambientais relacionados à sua transmissão destaca-se a falta de
saneamento básico, uma vez que os ovos do parasita são eliminados nas fezes dos humanos podendo
contaminar os mananciais aquáticos. O município de Barreiras, situado no Oeste da Bahia, é carente em
condições básicas de saúde, principalmente nas áreas rurais, aumentando as chances de contaminação pelo
helminto. Objetivos: Analisar a relação entre os fatores socioambientais e casos de esquistossomose em
moradores do município de Barreiras, Oeste da Bahia. Metodologia: Foram coletados dados dos fatores
de risco socioambientais e clínicos de 98 fichas de notificação obrigatória da Vigilância Epidemiológica de
Barreiras de casos confirmados de esquistossomose dos anos de 2015 e 2018. Os dados foram analisados
baseando-se nos testes qui-quadrado e exato de Fisher para verificar a associação entre as variáveis, sendo
que o estudo se iniciou após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Oeste
da Bahia. Resultados e Conclusão: A prevalência de esquistossomose em Barreiras é baixa em relação
a outras regiões do estado. A maioria dos casos de infectados no município foi de moradores da zona
rural, sendo que encontramos associação entre as variáveis forma clínica e idade dos infectados. Os fatores
ambientais como a ausência de condições sanitárias adequadas com possível contaminação ambiental do
município com os ovos do parasita e a presença de rios, córregos e represas na região com a presença do
caramujo do gênero Biomphalaria favorecem a contaminação dos moradores principalmente da zona rural,
mas também da urbana, em bairros sem infraestrutura e saneamento básico.

PALAVRAS-CHAVE - Schistosoma mansoni; Fatores socioambientais; Saneamento básico; Oeste da
Bahia.

I. INTRODUÇÃO

A esquistossomose é uma doença causada por parasitas in-
testinais que em sua forma adulta colonizam os vasos san-
guíneos do sistema porta num processo inflamatório crônico
[1]. É uma doença provocada pelo Schistosoma mansoni e
disseminada por contato com água contaminada por cercárias
que se proliferam dentro dos caramujos do gênero Biompha-
laria [2], sendo que B. glabrata destaca-se como principal
agente intermediário de transmissão da esquistossomose no
Brasil. A distribuição geográfica do Biomphalaria está essen-
cialmente relacionada à disseminação dos focos, e a Bahia é
o segundo estado com maior número de espécies do gênero
[3].

A doença é endêmica nos continentes americano, asiático e
africano, e sua transmissão no Brasil é frequente nos estados
do Nordeste, além de Minas Gerais. No Nordeste destaca-se
a região entre a Bahia e Pernambuco [4].

O estado da Bahia apresenta grande parte de seus mu-
nicípios como áreas endêmicas para esquistossomose. Do
total de 417 municípios da Bahia, 128 são endêmicos, 123
focais e 166 sem registros para transmissão da doença [5]. O
município de Barreiras, situado no Oeste da Bahia, é um mu-
nicípio carente, principalmente nas áreas rurais, de condições
básicas de saúde, dentre elas a falta de infraestrutura e sanea-
mento básico, aumentando as chances de contaminação pelo
Schistosoma mansoni. Os estudos sobre a esquistossomose
no município ainda são escassos, evidenciando a importância
de novas pesquisas sobre tal tema na região. Ainda mais
considerando-se que a doença é um grave problema de saúde
pública, já que a patogênese da doença pode levar o paciente
ao óbito se não tratada de forma adequada [6].

No município de Barreiras, os casos de portadores da
esquistossomose são notificados pela Vigilância Epidemio-
lógica de Barreiras (VIEP) e pelo Centro de Controle de
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Zoonoses de Barreiras (CCZ), ambos funcionando como uma
Unidade de Vigilância em Saúde, com prestação de serviços
de vigilância em saúde para a população do município.

Neste contexto, os fatores socioambientais como condi-
ções precárias e deficientes de saneamento básico, falta de
orientação em educação e saúde e de políticas públicas pre-
ventivas adequadas são determinantes para a manutenção da
doença na região. Sendo assim, no intuito de contribuir com a
formação de subsídios à gestão pública para o planejamento
mais eficaz das ações de controle e prevenção da doença
na região, objetivou-se descrever a relação entre os fatores
socioambientais e casos de esquistossomose em moradores
do município de Barreiras, Oeste da Bahia, Brasil.

II. METODOLOGIA
Desenho, área do estudo, população e amostra.

Foi realizado um estudo epidemiológico transversal, re-
trospectivo, descritivo de 98 casos de esquistossomose da
população barreirense, ocorridos no período de 2015 a 2018,
detectados pela VIEP. Os fatores socioambientais e clínicos
e características demográficas dos pacientes foram coletados
da ficha de notificação obrigatória preenchida pela VIEP de
Barreiras.

A pesquisa foi realizada no município de Barreiras, situado
no extremo oeste baiano. O município apresenta uma área
territorial de 7.861,762 km2 e concentra uma população de
aproximadamente 153.831 [7]. O município de Barreiras
é cortado pelo Rio Grande, principal afluente à margem
esquerda do Rio São Francisco, e apresenta como principais
rios, o Rio de Ondas, o Rio Branco e o Rio de Janeiro [8].

A região é conhecida e caracterizada por duas estações:
uma seca e outra chuvosa, classificado assim como clima
tropical estacional, onde apresenta um período chuvoso com
duração de outubro a março e um período seco com duração
de abril a setembro. A precipitação média anual é de 1.500
mm, as temperaturas são geralmente amenas ao longo do ano,
entre 22ºC e 27ºC em média [9] e a luminosidade em torno
de 3.000 horas por ano [10].

Instrumento de coleta de dados.
Os dados secundários dos participantes da pesquisa foram

resgatados da ficha de notificação obrigatória, observando-
se os seguintes fatores socioambientais, clínicos e carac-
terísticas demográficas: presença de saneamento básico e
de infraestrutura, como escoamento de água no bairro de
moradia; presença de acúmulo de água nas ruas; presença
de coleção hídrica próxima à moradia; uso de águas de rios,
córregos ou represas para banho, recreação ou uso doméstico;
bairro de residência; município provável de infecção; bairro
provável de infecção; forma clínica da doença e idade.

O trabalho se iniciou somente após a aprovação pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do
Oeste da Bahia, respeitando os padrões éticos preconizados
pela Resolução 466/2012.

Análise dos dados.
Foi realizada uma análise descritiva das informações ob-

tidas dos prontuários. Calculou-se a prevalência dos casos

de esquistossomose em cada ano e os dados foram tabulados
com auxílio do programa Excel.

Foi realizada a análise exploratória dos dados para avaliar
a distribuição e características das variáveis, identificar a
ocorrência de dados perdidos, inconsistência nos dados e/ou
dos registros, além de conhecer a distribuição das variáveis
da estimativa da associação entre potenciais variáveis inde-
pendentes e as variáveis respostas.

A análise estatística foi realizada baseando-se nos testes
qui-quadrado e exato de Fisher para avaliar a associação entre
as variáveis, com nível de significância de 5%. As análises
foram realizadas no pacote estatístico Stata12.

Foram elaboradas propostas compartilhadas com a VIEP,
para contribuir com o planejamento da gestão pública em re-
lação as medidas de controle e prevenção da esquistossomose
na região.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
No Brasil a estimativa da prevalência da esquistossomose é
de 5,4% [11], sendo considerado um dos países de maior
distribuição da doença devido a quantidade de casos e a
gravidade [12], com milhões de indivíduos vivendo em áreas
de contaminação, principalmente nas regiões Nordeste e
Sudeste do país, com destaque à Bahia que é um estado
endêmico para a doença [11].

No Oeste da Bahia alguns municípios apresentam quanti-
dades expressivas de contaminação, porém a região apresenta
em média uma baixa prevalência de casos [13]. A prevalência
de casos encontrada no município de Barreiras em nosso
estudo manteve-se abaixo de 1% (tabela 1), corroborando
com a literatura. Mesmo com baixa prevalência da doença,
Barreiras é o município com maior número de casos da região
Oeste, segundo os prontuários disponibilizados pela Vigilân-
cia Epidemiológica. Não há trabalhos sobre essa parasitose
no município, visto que é uma doença negligenciada pelo
serviço de saúde.

Tabela 1. Prevalência de casos de esquistossomose em moradores no
município de Barreiras no período de 2015-2018.

Ano Número de casos Prevalência
2015 42 0,027%
2016 23 0,014%
2017 15 0,009%
2018 18 0,011%

Os fatores socioambientais influenciam diretamente a pre-
valência da esquistossomose, como observado em nossa in-
vestigação. Dentre os bairros da residência dos participantes
da pesquisa, houve maior frequência de moradores da zona
rural (13.54%), seguido pelos bairros Santa Luzia (11,46%),
Jardim Ouro Branco (8,33%), Morada da Lua e Centro,
ambos com 4,17%.

Essa predominância de parasitados moradores em áreas
rurais pode ser esclarecida pelo fato de que essas pessoas
apresentam acesso limitado ao serviço público de saúde de-
vido à distância de suas moradias e aos transportes precários
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dessas regiões [6]. Nessas áreas os moradores ficam mais
expostos à contaminação por se encontrarem em constante
contato com rios e lagoas, e podem ter contato com o cara-
mujo contaminado pelo helminto [14].

Em relação aos bairros de moradia dos parasitados no
município, a frequência de casos pode ser explicada pelo
fato das ruas de Barreiras não possuírem bueiros ou estarem
danificados, fazendo com que em períodos de chuva as ruas
fiquem alagadas. Esse fator pode proporcionar a reprodução
do caramujo e, consequentemente, o desenvolvimento do
parasito, contaminando moradores desses bairros urbanos
[15].

A análise do provável bairro da infecção apontou que
a maioria dos casos, correspondente a 52,94%, ocorreram
em zona rural, de onde podemos relacionar diretamente à
presença de fatores socioambientais, como condições precá-
rias de saneamento básico que favorecem o desenvolvimento
de parasitoses de circulação hídrica, corroborando com a
literatura científica [16]. Estudos realizados em Vaquejada,
Passagem do Engenho e Cristópolis, cidades do Oeste bai-
ano, apontaram que nos anos de 2006 e 2007 houve um au-
mento nos casos de contaminação ligado à falta de educação
sanitária e a falta de tratamento dos casos já existentes [13].

No município de Catolândia, situado também no Oeste
baiano, no período de 40 anos, houve uma redução dos casos
de contaminação, porém o município apresenta coleções
hídricas por todo seu território que abrigam moluscos do
gênero Biomphalaria, possibilitando contaminações e rein-
fecções na população [17].

Ao analisarmos o fator ambiental coleção hídrica,
observou-se que os Rio Grande e Ribeirão foram os que mais
tiveram casos de infecção, ambos correspondentes a 14,71%
dos casos, seguido pelo Rio Canal, correspondendo a 11,76%
dos casos de infecção.

As coleções hídricas apresentam influência significativa
na ocorrência de esquistossomose [18]. No município de
Barreiras essas coleções são utilizadas constantemente por
moradores em atividades profissionais, domésticas e lazer.
Bairros do município, principalmente em zonas rurais, de-
vido à falta de saneamento básico, a ocorrência de esgoto a
céu aberto é frequente, o que leva a contaminação dos ma-
nanciais aquáticos na região. No bairro de Cascalheiras, em
outro estudo realizado no município de Barreiras, constatou-
se que a falta de coleta de lixo, esgoto a céu aberto e ausência
de sanitários em algumas residências favoreciam os casos de
infeções por parasitoses nos moradores [16].

Nossos resultados apontaram diferença significativa na re-
lação entre a idade do paciente e a forma clínica da doença (p-
valor = 0,03), conforme a figura 1. Observamos que crianças
e adultos apresentam maior probabilidade de desenvolverem
a forma intestinal da doença, possivelmente pelo fato de
serem a faixa etária em que os banhos de rio são mais
frequentes, enquanto que em idosos por estarem mais tempo
expostos à contaminação possuem maior probabilidade de
desenvolverem a forma hepatoesplênica, que é a forma mais
grave da doença. Evidenciando que os fatores sociais como

estilo de vida influenciam a contaminação pelas cercárias do
Schistossoma mansoni.

Figura 1. Gráfico de associação entre as variáveis forma clínica e idade nos
casos de esquistossomose em moradores no município de Barreiras no
período de 2015-2018.

IV. CONCLUSÃO
Fica evidente que os fatores sociais definidos pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS) como aqueles relacionados
as condições em que uma pessoa vive e trabalha, influen-
ciam a contaminação e desenvolvimento da esquistossomose.
Destacando-se também o papel dos fatores ambientais como
mantenedores do ciclo biológico das parasitoses em geral,
incluindo a esquistossomose. A ausência de saneamento bá-
sico e de infraestrutura, como escoamento de água no bairro
de moradia; presença de acúmulo de água nas ruas; presença
de coleção hídrica próxima à moradia; uso de águas de rios,
córregos ou represas para banho, recreação ou uso doméstico
são fatores de risco importantes para a contaminação nesta
parasitose.

Nossos resultados nos levam a refletir que são necessárias
tomadas de decisões pelo poder público no que tange o
planejamento das estratégias de prevenção e controle da
esquistossomose, com mais investimento em infraestrutura
das áreas urbanas e rurais, saneamento básico, educação em
saúde e investimento em campanhas de conscientização da
população, minimizando a possibilidade de contaminação e
desenvolvimento de esquistossomose.
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LAUDO TÉCNICO PERICIAL SOBRE INTERVENÇÃO AMBIENTAL
IRREGULAR EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DE
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RESUMO - O presente trabalho oferece o laudo técnico pericial realizado para apurar uma intervenção
ambiental irregular em área sob regime especial de proteção, sendo ela definida pela legislação brasileira
como área de preservação permanente (APP). Como forma de ilustrar as diversas faces e minúcias do
trabalho técnico pericial, foi escolhido um cenário que apresenta como característica básica a supressão
de vegetação em APP; Foram definidas as metodologias, os recursos tecnológicos, as análises realizadas
e as possíveis ações para mitigação, compensação ou recuperação dos impactos causados aos recursos
ambientais. Por tratar-se de caso real, os nomes, coordenadas geográficas e outros dados passíveis de
identificar os envolvidos diretos serão alterados por pseudônimos e dados fictícios. Vale a ressalva que
todas as informações contidas em um laudo técnico pericial são de domínio púbico e sujeitos a pesquisa por
quem quer que seja; o cuidado na omissão dos dados visa, tão somente, a não exposição da figura de outrem.

PALAVRAS-CHAVE - Laudos periciais; Intervenção ambiental irregular; Supressão de vegetação; Recur-
sos tecnológicos.

I. INTRODUÇÃO
A perícia ambiental no âmbito da justiça configura-se como
uma ferramenta de fundamental importância no auxílio à
tomada de decisão dos magistrados. Anos de dedicação aos
estudos da legislação, suas minúcias e aplicabilidades são
necessários para quem galga o cargo máximo de Juiz de
Direito, o que lhes confere, com todo o mérito, o título
popular de “doutor da lei”.

Entretanto, seria ilusório imaginar que uma pessoa teria
a capacidade de dominar, concomitantemente, as leis que
regem uma nação e todos os atributos técnicos envolvidos
em um caso. Como exemplo, espera-se de um Juiz que
ele entenda todas as características atribuídas por lei para a
definição de uma área de preservação permanente hídrica,
mas não lhe pode ser cobrada capacidade técnica para realizar
o geoprocessamento e fotointerpretação de imagens aéreas no
intuito de alocar essas áreas no espaço físico.

A perícia ambiental é o trabalho técnico utilizado para
analisar fatos correlacionados ao meio ambiente, definindo,
quantificando e, quando necessário, valorando seus efeitos,
normalmente negativos, dando respaldo à decisão final de
promotores de justiça e juízes de direito, nas esferas civil e
penal.

II. CONTEXTO E APRESENTAÇÃO DO TRABALHO
A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 225, define
o meio ambiente como bem de uso comum do povo, sendo

considerado essencial à sadia qualidade de vida. Confere,
ainda, a responsabilidade quanto a sua preservação e defesa,
não só ao Poder Público, mas à coletividade.

Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes
e futuras gerações (BRASIL, 1988).

Partindo dessa base fundamental, a legislação ambiental
brasileira foi pautada e constitui hoje uma matéria extensa,
amarrada, complexa, e, por vezes, controversa.

Neste cenário jurídico a presença de um profissional téc-
nico se faz ainda mais necessária na elucidação das questões
onde a interpretação do texto legal em si não seria suficiente
para caracterizar a intervenção ou crime e, muito menos, seria
capaz de definir suas características, magnitudes e respecti-
vos valores.

A perícia ambiental apesar de ser uma matéria vasta e
multidisciplinar ainda é pouco explorada pelos profissionais
habilitados para sua execução. Por desconhecerem o ofício
ou por receio da responsabilidade assumida no exercício
dessa profissão, poucos são os que se aventuram nessa seara.

Dessa forma, o levantamento de modelos de Laudos Técni-
cos para estudos de caso fica restrito a duas opções: pesquisas
públicas nos Tribunais de Justiça e secretarias do Ministério
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Público (que nem sempre são bem-vindas) e fazendo parte
das redes de contato dos peritos atuantes.

O presente trabalho tem por finalidade suprir parte dessa
demanda ao trazer para análise um caso de supressão de
vegetação nativa em área de preservação permanente e seus
desdobramentos.

O laudo será apresentado conforme foi protocolizado,
porém seguindo a estrutura de tópicos deste texto.

As informações que pudessem caracterizar os envolvidos
ou os locais intervencionados, foram alteradas para pseudô-
nimos e dados fictícios, para não expor a figura de outrem.

Nesse mesmo sentido, alguns anexos foram ocultados.

III. LAUDO TÉCNICO PERICIAL INTERVENÇÃO EM
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DE CURSO
DÁGUA ZONA URBANA
A. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
1) Objetivos da perícia
Avaliar os impactos ambientais provenientes de intervenção
ambiental, que motiva a ação civil pública 0000.11.222333-
4, e responder aos quesitos propostos pelas partes.

2) Partes envolvidas
AUTOR: Ministério Público do Estado de Minas Gerais,
pela Promotoria de Justiça da Comarca de Pequenópolis

RÉU: Fulano de Tal, brasileiro, casado, comerciante, natu-
ral de Outro Lugar, Minas Gerais, portador do RG 0.111.222,
residente à Rua dos Bobos, número zero, bairro Centro,
Pequenópolis, Minas Gerais.

3) Breve relato
Aos 08 dias do mês de junho de 2017, a Polícia Militar, em
atendimento a denúncia anônima, deslocou-se ao local objeto
do inquérito, para verificar possível intervenção irregular em
Área de Preservação Permanente.

Chegando ao local, constataram as intervenções descritas
no REDS 2017-011122222-333, conforme citado em se-
guida:

“Conforme denúncia via DDU, 181, de nr.
55566677H, acerca de intervenção em área de
preservação permanente, fizemos presente à AV.
Sanitária, Centro de Pequenópolis, onde constata-
mos que o Senhor Fulano de Tal, realizou uma
intervenção em área de preservação permanente,
localizada há menos de 30 metros de curso d’água,
mediante a construção de uma edificação, cuja área
é estimada em 200 metros quadrados. [...] Adianto-
vos ainda que o local era descoberto de vegetação
nativa, onde não foi realizado nenhuma supressão
de vegetação”.

O ato registrado fundamentou o inquérito civil MPMG-
1111.22.333444-5 movido pela Promotoria de Justiça de
Pequenópolis, culminando em ação civil pública, sobre a
qual este laudo se presta a esclarecer as questões técnicas
pertinentes aos impactos ambientais associados à intervenção
relatada.

B. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES
LIMITANTES
São pressupostos, ressalvas e limitações do presente laudo
técnico pericial:

Este trabalho, bem como suas conclusões, é válido
apenas nos termos nele expostos, sendo, portanto,
vetada sua utilização em conexão com qualquer
outro.

Não será assumida responsabilidade, pelo responsável téc-
nico, sobre matéria alheia ao exercício profissional, regido
por leis e regulamentos próprios.

C. METODOLOGIA
Os métodos utilizados foram:

Vistoria in loco, reportagem fotográfica, aerofo-
togrametria para obtenção de ortofoto, análise de
fotos de satélite, entrevista com o RÉU, coleta de
pontos de GPS e análise de documentos.

D. LOCALIZAÇÃO
Trata-se de uma área urbana, localizada na Av. José Samar-
tini, bairro Centro, Teixeiras, Minas Gerais.

Coordenadas Geográficas: UTM - Zone 23K; Long.
723457.21m W; Lat. 7715018.545m S.

Figura 1. Localização da intervenção urbana Fonte: Imagem de satélite
Google Earth Pro em software de geoprocessamento QGis.

E. VISTORIA IN LOCO
A vistoria do local foi realizada em caráter técnico, buscando
identificar os impactos ambientais provenientes da interven-
ção.

Fora realizada no dia 1º de outubro de 2019. Teve início às
08h04min, terminando às 08h57min.
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Este perito, e sua equipe técnica, percorram a área inter-
vencionada na presença do RÉU e de seu advogado.

F. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA INTERVENCIONADA
1) Caracterização edáfica
Trata-se de terreno de topografia ondulada, superfície de solo
seco, com classificação pedológica predominante LVAd29,
segundo o “Mapa de Solos do Estado de Minas Gerais –
Legenda Expandida” onde lê-se:

LVAd29 - LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO
Distrófico típico, A moderado, textura argi-
losa/muito argilosa, fase floresta tropical subpere-
nifólia, relevo forte ondulado/montanhoso (50%)
+ CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico típico,
A moderado, textura argilosa, fase floresta tropical
subperenifólia, relevo forte ondulado/montanhoso
(25%) + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO
Distrófico típico, A moderado, textura argi-
losa/muito argilosa, fase floresta tropical subpere-
nifólia, relevo ondulado.

2) Caracterização biótica
A área vistoriada está inserida no bioma da Mata Atlântica.

Não possui vegetação nativa.
Foram plantados exemplares de frutíferas exóticas, for-

mando um pomar no espaço remanescente da área original
(local indicado para execução de PRAD e PTRF anexos ao
processo).

Figura 2. Pomar plantado no remanescente da área. Fonte: arquivo do autor.

3) Caracterização antrópica
A área em questão está em avançado estado de antropização.
Não guarda resquícios de suas características originais.

Os elementos antrópicos associados são: construção de al-
venaria, deposição de resíduo sólido, lançamento de efluentes
em curso d’água e plantio de espécies exóticas.

G. CARACTERIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO
Construção de um edifício em alvenaria de três pavimentos,
em 227,15m2. O local intervencionado encontra-se com-

pletamente inscrito na faixa marginal de trinta metros a se
considerar a calha regular do Córrego Pequeno.

Figura 3. Intervenção ambiental urbana Fonte: Foto aérea, Drone Phanton 3,
data 01/10/2019. Em destaque faixa marginal de 30 metros a se considerar a
o leito regular do Córrego Pequeno.

H. COMENTÁRIOS TÉCNICOS
1) Considerações preliminares
Os trabalhos técnicos periciais identificaram que, de fato,
ocorreu a intervenção irregular em área de preservação per-
manente de curso d’água que motiva a presente ação.

A obra em questão é de responsabilidade do RÉU, Fulado
de Tal, atendendo a uma demanda pessoal para prover mo-
rada à sua filha.

Pela análise da série histórica de fotos de satélites, dis-
poníveis no software Google Earth Pro, atesto a informação
lavrada no Boletim de Ocorrência que acompanha a peça da
ação, de que a área era descoberta de vegetação nativa. Entre-
tanto, é necessária a correção de que houve, sim, supressão de
vegetação, sendo esta rasteira e, possivelmente, exótica, por
não guardar característica semelhante ao que se observa no
bioma onde está inserida a área intervencionada.

Necessário se faz compreender a função ambiental à qual
a mata ciliar, aqui nos termos da lei definida como área
de preservação permanente de curso d’água, se presta. Ela
promove proteção ao leito do manancial. Por dificultar o
acesso e restringir o contato direto, reduz, consequentemente,
o risco de poluição da água. Garante, ainda, um aumento
da capacidade absortiva do solo e redução da velocidade
das águas de chuva, mitigando, assim, o risco de erosão
superficial e o assoreamento do curso d’água.

Quanto à autorização formal para execução da obra, esta
não foi expedida nem pela prefeitura, por meio de alvará
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Figura 4. Foto história setembro 2016 Fonte: arquivo do autor. Destaque para
área intervencionada, antes do início da intervenção. Não se observa
presença de vegetação nativa característica do bioma da Mata Atlântica.
Fonte: Googe Earth Pro, data 18/09/2016.

Figura 5. Foto histórica setembro 2019 Descrição: Destaque para área
intervencionada, após estabelecida a intervenção. Houve a supressão da
vegetação rasteira que recobria toda a extensão da área. Fonte: Google Earth
Pro, data 08/07/2018.

de construção ou documento semelhante, nem pelo órgão
ambiental competente.

Há, ainda, que se considerar que, por tratar-se de uma mo-
rada, os impactos ambientais provenientes da intervenção não
se restringem somente ao fato da construção, mas englobam,
também, os impactos inerentes à vida humana.

2) Impactos ambientais associados
A avaliação dos impactos ambientais advindos da interven-
ção periciada foi realizada por meio do preenchimento de
uma Matriz de Avaliação de Impactos Ambientais - MAIA
apresentada no ANEXO 1.

A essa altura, é necessário o pleno entendimento de que a
intervenção inicial é a construção irregular; entretanto, o seu
uso para moradia, gera impactos ambientais.

Dessa forma, temos duas etapas de intervenção, sendo
elas: construção e habitação.

Da etapa de construção, o aspecto ambiental (ou elemento
da atividade) correlato é a própria locação da obra, que, por
meio da supressão de vegetação, do preparo da fundação e
da execução da obra, gera como impactos ambientais (modi-
ficações no ambiente) aumento da velocidade de escoamento
superficial da água de chuva, impermeabilização do solo e
alteração da paisagem local.

Todos os três impactos associados à etapa de construção
apresentam características semelhantes, sendo classificados
como: permanentes quanto à duração, pois seus efeitos con-
tinuam a serem observados, mesmo se interrompida a ativi-
dade; pontuais, pois expressam influência somente na área di-
retamente afetada; de baixa magnitude, quanto à intensidade
da alteração promovida, devido ao tamanho da intervenção;
negativos, pois causam prejuízo à função ambiental da área;
e irreversíveis, pois ações de controle podem gerar impactos
de maior relevância.

Considerando o produto dos critérios avaliados, e que
os impactos até aqui descritos causam influência na área
diretamente afetada pela obra, avalio os impactos ambientais
advindos da etapa de construção em sendo negativos de baixa
relevância.

Da etapa de habitação, o aspecto ambiental correlato é a
produção de resíduos que, por meio da deposição de resíduos
sólidos e lançamento de efluentes no curso d’água, podem
causar, como impacto, a degradação ambiental.

Com relação aos critérios avaliados, este impacto é clas-
sificado como: temporário quanto a duração, pois se inter-
rompida a atividade, seus efeitos desaparecem com o tempo;
local, pois expressa influência que extrapola os limites da
área diretamente afetada, incidindo o impacto na área de
influência direta; de alta magnitude, pois apesar do baixo
volume produzido, o efluente doméstico está sendo lançado
diretamente no curso d’água; negativo, pois causa prejuízo à
função ambiental da área; e reversível, pois pode ser contro-
lado com a interrupção do lançamento dos efluentes.

Considerando o produto dos critérios avaliados, e que o
impacto descrito tem efeitos na área de influência direta,
avalio o impacto advindo da etapa de habitação, em sendo,
negativo de baixa relevância.

Nesta altura, vale a ressalva de que, independentemente do
nível de relevância, todo impacto ambiental negativo deve ser
mitigado ou compensando, pois causa ou causou prejuízo à
função ambiental do local influenciado por seus efeitos

3) Medidas técnicas a serem adotadas
As medidas técnicas que serão propostas visam interromper
o avanço, mitigar e compensar os impactos provenientes da
intervenção irregular, além de reabilitar o local.

Considerando que a área intervencionada está inscrita
em APP de curso d’água, ela teria a função ambiental de
proteção do manancial, conforme descrito nos comentários
preliminares. Entretanto, observo que o avançado processo de
antropização do local e da circunvizinhança, antes mesmo do
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início da intervenção, reduziu, drasticamente, essa caracterís-
tica protetiva a qual a área se prestava e, consequentemente,
restringiu sua função ambiental.

Buscando, um maior ganho ao meio ambiente, a melhor
alternativa técnica seria abster-se de esforços em recuperação
direta da área intervencionada, empenhando-se, porém, em
sua reabilitação. Os impactos associados diretamente à cons-
trução serão compensados em outra área, dentro da mesma
bacia hidrográfica, com função ambiental similar, a dispêndio
do RÉU.

Ainda neste sentido, atesto inviabilidade técnica em demo-
lição da obra, pois essa ação causaria impactos ambientais
com maior relevância que a intervenção em si, como, por
exemplo, a deposição dos entulhos produzidos causaria a
alteração de características físicas e químicas do solo onde
fosse depositado. Sendo avaliado como impacto negativo de
relevância média.

Para reabilitação da área intervencionada, deve-se proce-
der o fechamento com cerca e recuperação de uma faixa
marginal de cinco metros a partir da calha regular do Córrego
Teixeiras, conforme projeto técnico anexo. Deve-se interrom-
per o lançamento de efluentes domésticos no curso d’água,
por meio de apresentação de projeto técnico e construção de
fossa séptica segundo os termos da NBR7.229 e NBR13.969.

Como já apresentado anteriormente no corpo do presente
laudo, os impactos ambientais provenientes da intervenção,
perdurarão no tempo em que a obra se fizer presente e
habitada. Atestou-se ainda, a inviabilidade da remoção da
intervenção por meio de demolição. Definiu-se como sendo
necessária a compensação dos impactos associados.

Considerando que a vida útil de um imóvel urbano, por
convenção, é de 50 anos e que a intervenção se deu em 227,15
m2, como forma de compensação ambiental pelos impactos
pretéritos e futuros, o RÉU deverá garantir a preservação
de uma área total igual a uma vez a área intervencionada
para cada ano de vida útil do imóvel construído, ou ainda,
11.357,5m2 (1,13hectares).

Em entrevista com o RÉU, ele sinalizou ser proprietário
de um imóvel rural no município de Pequenópolis. Após
solicitado, foi apresentado ao perito o Recibo de Inscrição
do Imóvel Rural no CAR, bem como a certidão de inteiro
teor do imóvel, estando este registrado sob matrícula 1111-
Livro02, no Cartório de Registro de Imóveis dessa Comarca.
Ambos os documentos estão anexos ao presente laudo.

A compensação ambiental deverá ser conduzida no imóvel
descrito acima. A alocação da área e definição das técnicas
envolvidas no processo, serão estabelecidas após vistoria
local, em laudo complementar.

I. RESPOSTA AOS QUESITOS
1) Quesitos do autor

• Houve intervenção em APP? Especificar.
Sim. Houve intervenção ambiental não autorizada a
menos de trinta metros da calha regular do Córrego
Teixeiras, que apresenta largura média de dois metros

no local.

• A APP em questão é rural ou urbana?
Trata-se de área de preservação permanente urbana .

• Quem é o responsável pela intervenção?
O responsável pela intervenção é o senhor Fulano de
Tal.

• Descrever as eventuais intervenções realizadas na
APP.
As intervenções realizadas na APP foram: construção de
obra em alvenaria e lançamento de efluentes em curso
d’água natural.

• Qual a finalidade da intervenção?
A intervenção foi realizada com a finalidade de moradia.

• A intervenção se enquadra em algum dos casos
excepcionais previsto na legislação? Especificar.
A perícia judicial é realizada em caráter puramente
técnico, não cabendo ao perito emitir parecer judicial.

• Houve licença/autorização do órgão ambiental para
a intervenção?
Não houve licença ou autorização de nenhum órgão
ambiental para que tal intervenção ocorresse.

• O empreendimento propicia risco ou agravamento
de processos como enchentes, erosão etc.?
Primeiramente, vale ressaltar que os processos de en-
chente e erosão são fruto do aumento da velocidade de
escoamento superficial, somado à redução na capaci-
dade de infiltração da água de chuva. Dessa forma, a
intervenção em questão não propicia risco, pois, apesar
de promover os impactos descritos acima, sua dimensão
relativamente pequena, não seria capaz de promover, por
si só, esses eventos. Entretanto propicia agravo, uma vez
que, inserida no cenário macro da zona urbana, passa a
compor uma área com características semelhantes entre
elas, e que, estas sim somadas, podem vir a causar
tanto enchentes quanto erosão, devido à redução da taxa
de infiltração e aumento da velocidade de escoamento
superficial da água.

• Descrever medidas compensatórias a serema ado-
tadas pelo empreendedor como reparação do dano
causado.
Como forma de reabilitar a área intervencionada, o RÉU
deverá cercar a faixa marginal do Córrego Teixeias em
cinco metros dentro de seu terreno e realizar o plantio
de espécies nativas conforme descrito no projeto técnico
anexo. Ainda na área intervencionada, deverá custear
projeto e execução de uma fossa séptica segundo as
normativas NBR 7.229 e NBR 13.969, interrompendo o
lançamento de efluentes no curso d’água. Como forma
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de compensação dos impactos ambientais pretéritos e
futuros advindos da intervenção em questão, o RÉU
deverá conduzir a recuperação ambiental em uma área
de 1,13 hectares em sua propriedade rural, situada no
município de Teixeiras. A alocação da área e definição
das técnicas envolvidas no processo, serão estabelecidas
após vistoria local, em laudo complementar.

• Tecer outras considerações eventualmente necessá-
rias.
Nada mais a declarar no momento.

2) Quesitos do réu
• Pode o Sr. Perito informar se a permanência do

imóvel no local onde está causará ou causou algum
dano ambiental significativo?
Por se tratar de moradia, o imóvel causou impactos
ambientais associados à sua construção e permanecerá,
no tempo, causando impactos, provenientes de sua
ocupação, sendo estes classificados como negativos de
baixa relevância, conforme descrito na matriz de impac-
tos ambientais apresentada no corpo deste trabalho.

• Pode o Sr. Perito informar se, caso tenha havido
algum dano, se este é considerado de Baixo Impacto?
Os impactos advindos da intervenção são negativos de
baixa relevância.

• Pode o Sr. Perito informar se a Deliberação Norma-
tiva 226 do COPAM de 25 de julho de 2018 pode ser
aplicada neste caso? Haja visto o Artigo 1° e inciso
IX?
Reitero que a perícia judicial é realizada em caráter
puramente técnico, não cabendo ao perito emitir parecer
judicial.

No intuito de auxiliar o bom andamento da justiça
esclareço que o imóvel está inserido na zona urbana,
onde disfruta de acesso pavimentado, iluminação pú-
blica, abastecimento de água e energia elétrica, não
possui solução para esgotamento sanitário ou de águas
pluviais, uma vez que esta é feita diretamente no curso
d’água. Não cabe, ainda, a este perito discorrer quanto à
regularidade do parcelamento do solo onde se encontra
a intervenção, por não ser este o objeto do presente
trabalho.

• Pode o Sr. Perito informar se caso se decida pela
retirada do imóvel (2 moradias) se esta ação causará
mais danos do que a permanência da mesma no
local?
A retirada do imóvel por meio de demolição causaria
impacto ambiental de maior relevância que a manuten-
ção dele no local.

• Pode o Sr. Perito descrever sobre a relação de au-

mento dos danos ambientais ocorridos entre o início
do fato danoso, conforme os autos, para os dias
atuais?
Os primeiros impactos ambientais associados à constru-
ção irregular estão diretamente relacionados ao manejo
das águas de chuva, devido a supressão de vegetação
rasteira e impermeabilização do solo por meio da cons-
trução, propriamente dita. O outro impacto seria a alte-
ração da paisagem local. Estamos tratando de impactos
negativos, pontuais, de baixa magnitude, permanentes
e irreversíveis (desde que não haja demolição). Com
a habitação da construção, o aspecto ambiental ganha
caráter temporal, pois enquanto habitado, a intervenção
passa a gerar os impactos intimamente ligados à vida
humana.

• Pode o Sr. Perito informar se a intervenção promo-
vida pelo réu com a manutenção da estrada vicinal
se pareceu benéfica ou não resolveu o problema?
Não cabe resposta ao quesito, por não ter correlação
com o caso avaliado pelo presente trabalho pericial.
(COMENTÁRIO DO AUTOR: o advogado do réu
confirmou que o presente quesito foi enviado por equí-
voco, não havendo correlação com o caso analisado
pela perícia. Apresento ele como forma de ilustrar as
diferentes situações do cotidiano pericial).

• Pode o Sr. Perito informar se a permanência do
imóvel no local referido acarretará problemas para
a questão hídrica (curso de água que passa próximo)
ou interferirá no seu curso normal?
A permanência do imóvel, em si, não acarretará pro-
blemas para a questão hídrica. Entretanto, por se tratar
de casa morada, se não aplicadas as devidas medidas
mitigadoras, como o correto destino dos efluentes do-
mésticos por meio da construção de uma fossa e o
isolamento e recuperação da margem em cinco metros,
os impactos ambientais inerentes à vida humana serão
persistentes enquanto o imóvel for habitado, podendo,
sim, acarretar problemas para a questão hídrica como a
poluição do corpo d’água.

• Pode o Sr. Perito Informar se as medidas técnicas
apontadas no PRTR e Plano Técnico apresentados
mitigarão as intervenções realizadas?
Certamente mitigam parte dos impactos associados à
intervenção, por se tratar de aspecto ambiental com
impacto positivo, não sendo suficientes, entretanto, para
compensar os prejuízos ambientais.

• Pode o Sr. Perito informar se houve comprometi-
mento significativo de áreas de preservação ambi-
ental advindo da implantação destas moradias, ou
podemos considerar as mesmas de baixo impacto?
A Área de Preservação Permanente onde a intervenção
está inserida já estava significativamente comprome-
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tida antes mesmo da ocorrência desta. A construção
irregular, passa a compor mais um aspecto no leque
de comprometimentos que assolam o local. Os novos
impactos advindos da intervenção são negativos com
baixa relevância, conforme ilustra a MAIA anexa.

• Pode o Sr. Perito informar se houve intervenção
direta em leito de curso d’água situado no local em
tela?
Houve intervenção direta em leito de curso d’água com
a descarga de efluentes domésticos e águas pluviais,
conforme demonstra reportagem fotográfica apresen-
tada em anexo.

• Pode o Sr. Perito relacionar todos os impactos diretos
e indiretos causados ao meio físico (solo, subsolo,
águas superficiais, águas subterrâneas, característi-
cas geomorfológicas, hidrogeológicas e ambientais)
em decorrência dos fatos?
Os impactos ambientais são: impermeabilização do
solo, aumento da velocidade de escoamento superficial
de água de chuva, alteração da paisagem e degradação
ambiental.

• Pode o Sr. Perito esclarecer se a área de inter-
venção é considerada de preservação permanente,
especificando as hipóteses legais em que a mesma
se enquadra, conforme Código Florestal Brasileiro e
Mineiro? E descrever ser a DN226 citada no quesito
3 se aplica a este caso?
Novamente, a perícia judicial é realizada em caráter
puramente técnico, não cabendo ao perito emitir parecer
judicial.

J. ANEXOS
ANEXO I – Matriz de Avaliação de Impacto Ambiental;

ANEXO II – Recomendações técnicas de cercamento e
recuperação de faixa marginal de curso d’água;

ANEXO III – Galeria de fotos;
ANEXO IV – Documentos.

K. CONCLUSÕES
Com base no trabalho realizado, conclui-se que;

• Houve a construção de um edifício em alvenaria de três
pavimentos em 227,15m2, totalmente inserido na faixa
marginal de trinta metros a contar da calha regular do
Córrego Pequeno;

• Não houve autorização para construção por parte da
prefeitura, ou do órgão ambiental competente;

• intervenção se dá em duas etapas: construção e habita-
ção;

• Os impactos associados à etapa da construção são:
impermeabilização do solo, alteração da paisagem e
aumento da velocidade de escoamento superficial da

água de chuva, por meio da supressão de vegetação e
execução da obra;

• O impacto associado à etapa de habitação é: degradação,
por meio do depósito de resíduos sólidos e lançamento
de efluentes domésticos em curso d’água;

• Os impactos ambientais foram avaliados como negati-
vos de baixa relevância;

• As medidas técnicas a serem adotadas para reabilitação
da área intervencionada são: isolamento e recuperação
da faixa marginal em cinco metros por toda a extensão
do terreno do RÉU; projeto e execução de fossa séptica
para dar destino correto aos efluentes domésticos; inter-
romper o lançamento de efluentes no curso d’água;

• As medidas técnicas a serem adotadas para compensa-
ção dos impactos pretéritos e futuros, frutos da inter-
venção irregular, são: conduzir recuperação ambiental
em área de 1,13ha, em terreno rural de propriedade do
RÉU;

• A alocação da área e definição das técnicas envolvidas
no processo de recuperação ambiental, serão estabeleci-
das após vistoria local, em laudo complementar.

L. TERMO DE ENCERRAMENTO
Encerra-se o presente Laudo composto de X (indica quantas
páginas sem contar capa e sumário) páginas impressas em an-
verso, numeradas no canto inferior direito, todas rubricadas,
sendo a última datada e assinada e 4 anexos.

Na oportunidade, este perito agradece a Meritíssima Juíza
a confiança depositada no ato da nomeação, e prontifica-se a
prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Viçosa, 28 de outubro de 2019.

Hugo Frederico Sickert de Almeida Rocha
PERITO JUDICIAL

Eng. Agrônomo - CREA-GO 1015068677/D

M. ANEXO I MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO
AMBIENTAL MAIA
1) Objetivo
Avaliar os impactos ambientais provenientes de intervenção
ambiental, que motiva a ação civil pública 0000.11.222333-
4.

2) Maia
A tabela 1 apresenta a Matriz de Avaliação de Impactos
Ambientais.

3) Metodologia
Identificação e listagem das etapas da intervenção, dos aspec-
tos ambientais e dos impactos a eles associados. Para cada
impacto são atribuídas notas, segundo pesos específicos de
cada critério a ser avaliado.

De posse das notas, é calculado o produto delas (para cada
impacto).

Esse valor é então correlacionado com a unidade espacial
onde o impacto gera seus efeitos, para definir sua relevância
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Tabela 1. Matriz de Avaliação de Impactos Ambientais.

4) Descrição dos critérios e respectivos pesos
• Duração (DUR) - Faz referência à duração dos efeitos

advindos de um determinado impacto ambiental. São
classificados como: temporário (peso 1), quando os seus
efeitos são observados durante a ocorrência da atividade
geradora de impacto, ou no curto espaço de tempo após
cessada a ação; ou permanente (peso 2), quando os
efeitos são observados mesmo após o encerramento da
atividade, sem possibilidade de ser naturalmente rever-
tido no curto espaço de tempo.

• Abrangência espacial (AE) - Classifica o impacto
quanto ao alcance dos efeitos dele, sendo: pontual (peso
1) quando o incide somente na área diretamente afetada
(ADA); local (peso 2) quando incide na área de influên-
cia direta (AID); ou regional (peso 3) quando extrapola
a área de influência direta, atingindo a área de influência
indireta (AII).

• Magnitude (MAG) - Refere-se à intensidade da altera-
ção promovida no ambiente pelo impacto, sendo clas-
sificada como: baixa (peso 1), média (peso 2) ou alta
(peso3).

• Reversibilidade (REV) - reversível (peso 1) quando o
impacto pode ser controlado de forma eficiente sem que
haja prejuízo ambiental no processo e irreversível (peso
2) quando o impacto não pode ser controlado ou seu
controle demande ações que trarão prejuízos ambientais
superiores aos a ele associados.

• Reflexo (RFL) - positivo (+) quando tratar de impacto
que gere ganho ambiental e negativo (-) quando gera
prejuízo ambiental.

5) Tabela de referências

A tabela 2 é utilizada para definir a relevância dos impactos
ambientais.

Tabela 2. Tabela de relevância

Relevância
Unidade
espacial Desprezível Baixa Média Alta

Área
diretamente

afetada
1 - 3 4 - 6 7 - 9 8 - 12

Área de
influência

direta
2 - 6 7 - 12 13 - 18 18 - 24

Área de
influência
indireta

3 - 10 11 - 18 19 - 26 27 - 36

IV. CONCLUSÕES
A perícia ambiental cumpre seu papel de fornecer embasa-
mento técnico para as decisões judiciais. Sem este trabalho,
faltariam amarrações formais que justificassem os julgamen-
tos por parte dos magistrados, podendo eles incorrerem ao
erro.

Nas páginas que passaram foram apresentadas situações
reais do cotidiano de um perito ambiental, bem como as
formas como este profissional lidou com elas.

Todas as medidas técnicas apresentadas foram acatadas e
estão sendo executadas, com a finalidade máxima de buscar
um reestabelecimento do equilíbrio entre a degradação que
foi praticada e os benefícios ambientais possíveis advindos
das ações propostas.
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LEVANTAMENTO FITOSSOCIOLOGICO DE PLANTAS DANINHAS
APÓS A APLICAÇÃO DE DIFERENTES MISTURAS DE TANQUE
COM FLUAZIFOPE EM ÁREA DE CULTIVO DE MANDIOCA
VICENTE BEZERRA PONTES JUNIOR,
ALESSANDRO DA COSTA LIMA,
LEANDRO DO ROSARIO SILVA,
DANIEL COSTA NOGUEIRA,
FRANCISCO RONALDO CARDOSO DA SILVA,
MARTINHO MELO FIGUEIREDO,
TREYCE STEPHANE CRISTO TAVARES,
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RESUMO - A presença de plantas daninhas na cultura da mandioca configura-se como um dos principais
fatores atrelado ao baixo incremento na produção desta cultura, uma vez que, o crescimento inicial lento
de grande parte das plantas cultivadas, facilita a competição com plantas daninhas, levando à redução
da produtividade e consequentemente do lucro da produção. Objetivou-se com este trabalho realizar o
levantamento fitossociológico de plantas daninhas, após a aplicação de diferentes misturas de tanque com
fluazifop-P-Butil em área de cultivo de mandioca. Os tratamentos constituíram-se pela combinação de:
Fluazifop-P-Butílico; Fluazifop-P-Butílico + Metsulfuron Metílico; Fluazifop-P-Butílico + Isoxaflutol;
Fluazifope-P-Butílico + Flumioxazina e Controle (sem herbicida). Para o estudo fitossociológico, utilizou-
se o método do quadrado inventário, aplicado por meio de um quadrado de 0,5m x 0,5m, lançado ao acaso,
totalizando quatro lançamentos por tratamento. Com os dados obtidos, foi possível efetuar os cálculos de
parâmetros fitossociológicos, entre eles o índice de valor de importância (IVI) de cada espécie, assim como,
o agrupamento hierárquico de similaridade, pelo método UPGMA. Concluiu-se que o tratamento composto
apenas pelo herbicida Fluazifop-P-Butílico apresentou o melhor controle para as plantas invasoras,
principalmente a da espécie Paspalum maritimum, que apresentou os maiores valores de IVI.

PALAVRAS-CHAVE - Herbicida; Mistura de tanque, Controle químico de plantas daninhas.

I. INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas o Estado do Pará destacou-se no
cenário nacional como o maior produtor de mandioca, com
produção, em 2014, superior a 4,8 milhões de toneladas de
raízes, respondendo por 60% da produção da região Norte e
21% da produção brasileira. Porém, considerando o excelente
potencial da cultura, a sua produtividade média, em torno de
14,7 t/ha, ainda está abaixo do que a planta consegue produzir
se manejada de forma adequada [11].

Diversos fatores contribuem para uma baixa produtivi-
dade, principalmente no manejo da mandiocultura. Por se
tratar de uma cultura rústica, muitos produtores acabam
negligenciando alguns cuidados, como o controle de plantas
daninhas. Entretanto, a presença dessas plantas na área de
cultivo pode resultar em redução no número, na massa seca e

no teor de amido de raízes de mandioca [17].

A cultura está sujeita a vários ciclos de infestação de plan-
tas daninhas, estas são favorecidas ainda pela arquitetura da
copa, pelo espaçamento de cultivo e pelo lento crescimento
inicial da mandioca [17]. O serviço de capinas na área da
plantação acarreta um grande prejuízo econômico, por se
tratar de um método de controle pouco eficaz, pois muitas
plantas daninhas são assexuadas e se propagam pelo método
vegetativo. Por isso, a necessidade de encontrar novos pro-
dutos que façam o combate de plantas daninhas e facilitem o
manejo da mandiocultura.

A fim de estimar a população de plantas daninhas, utiliza-
se a fitossociologia que é o estudo realizado pelos profissi-
onais das ciências agrárias para fazer o reconhecimento das
comunidades infestantes de plantas. Para Erasmo et al [10],
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estudos fitossociológicos permitem avaliar a composição da
vegetação, adquirindo dados sobre frequência, densidade,
abundância, índice de importância relativa e coeficiente de
similaridade das espécies constatadas e fazer diversas infe-
rências sobre as mesmas.

Existem diversas alternativas para efetuar o controle popu-
lacional dessas plantas, sendo o controle químico bastante
utilizado. Porém, para a cultura da mandioca, necessita-se
de mais pesquisas, pois, atualmente, são registrados poucos
herbicidas para cultura [1], um deles, possui o nome co-
mercial de Fusildade 250 EW. Este, possui como princípio
ativo o Fluazifope-P-Butílico que é um herbicida inibidor
da enzima acetil-CoA carboxilase (ACCase) utilizado no
controle de gramíneas em culturas dicotiledôneas. Devido a
inibição desta enzima, há o bloqueio da síntese de lipídeos
nas plantas suscetíveis [5].

Os herbicidas utilizados na agricultura não têm espectro
de ação capaz de controlar o conjunto de problemas fitos-
sanitários, o que faz com que os agricultores usem diferentes
moléculas de uma só vez, tornando as misturas de tanque uma
prática comum. Além disso, existem algumas combinações
de produtos que podem ter efeitos sinérgicos, ou seja, um
produto ajuda o outro a funcionar de forma mais eficiente do
que se fosse aplicado de maneira isolada [11].

Desta forma, este trabalho objetivou realizar o levanta-
mento fitossociológico de plantas daninhas após a aplicação
de diferentes misturas de tanque com fluazifop-P-Butil em
área de cultivo de mandioca no município de Castanhal, no
estado do Pará.

II. METODOLOGIA
O trabalho foi realizado no campo experimental da Fazenda
Escola de Castanhal-PA, da Universidade Federal Rural da
Amazônia. O município de Castanhal tem um clima tropical
e uma pluviosidade significativa ao longo do ano, mesmo no
mês mais seco. De acordo a classificação de Köppen, o clima
da localidade é do tipo Af e as temperaturas médias anuais
são de 26.5 °C e pluviosidade média anual de 2432 mm.

O trabalho foi realizado em campo com solo classificado
como Latossolo Amarelo distrófico, com base no mapea-
mento da EMBRAPA Amazônia Oriental, apresentando as
seguintes características químicas em profundidade de 20
cm: pH em H2O: 3,7; P: 81 mg dm−3; K: 23 mg dm−3; Ca:
1,9 cmolc dm−3; Ca+Mg: 2,4 cmolc dm−3; Na: 10 mg dm−3;
Al: 0,2 cmolc dm−3; H+Al: 3,77 cmolc dm−3.

O plantio foi realizado em sistema convencional, com duas
arações e uma gradagem niveladora. A cultivar de mandioca
utilizada no plantio foi a Poti, no qual possui grande potencial
produtivo na região. Conforme análise do solo, não foram
necessários a realização de calagem e adubação fosfatada,
apenas foram feitas a adubação potássica com aplicação de
cloreto de potássio (100 kg ha−1) e nitrogenada com ureia
(89 kg ha−1)) parcelados aos 30, 70 e 110 dias após o
plantio. O plantio foi realizado com o uso de plantadeira
mecanizada regulada em espaçamento entre linhas de 0,9 m
e 1,0 m entre plantas, com densidade de 11.111 plantas ha-

1. O delineamento experimental utilizado foi em blocos ao
acaso com cinco tratamentos e quatro repetições (Tabela 1).
Os tratamentos constituíram-se pela combinação de quatro
herbicidas, e uma testemunha sem aplicação de herbicida
(Tabela 2).

Tabela 1. Tratamentos, dose correspondente e sigla usada em gráficos em
tabelas.

Tratamentos Dose* Sigla
Fluazifope-P-Butílico
+ Metsulfuron Metílico 250 g + 3 g F+M

Fluazifope-P-Butílico
+ Isoxaflutol 250 g + 93,75 g F+I

Fluazifope-P-Butílico
+ Flumioxazina 250 g + 50 g F+FLU

Fluazifope-P-Butílico 250 g F
Controle (sem herbicida) Controle

*g i.a. em equivalente ácido ha−1.

Tabela 2. Características dos herbicidas utilizados nos tratamentos.

Nome Comercial Ingrediente
Ativo

Concentração
(g de i.a)

Fusilade® Fluazifope-p-
butílico

250 g L−1

Provence® Isoxaflutol 750 g kg−1

Flumyzin® Flumioxazina 500 g kg−1

Zartan® Metsufuron me-
tílico

600 g kg−1

No preparo dos tratamentos foram utilizadas as propor-
ções da mistura dos produtos para aplicação de 100 L de
calda por hectare. A aplicação dos tratamentos foi feita com
pulverizador pressurizado por CO2, com velocidade de 4
km/h e pressão de 50 lib pol−2, com barra de 50 cm de
largura, munida de duas pontas de pulverização de duplo
leque AD-IA 11002. Para o estudo fitossociológico, utilizou-
se o método do quadrado inventário, aplicado por meio de
um quadrado de 50 cm de lado, lançado ao acaso uma
vez em cada repetição, totalizando quatro lançamentos por
tratamento e 1m2 de área. A cada lançamento, as espécies en-
contradas dentro do quadrado foram colhidas e devidamente
identificadas, classificadas e cadastradas.

Além desses cálculos, foi determinado o índice de valor de
importância (IVI) proposto por [8] que estabelece uma cor-
relação entre as variáveis parciais, transformando-as em uma
expressão única e simples, expondo a importância relativa de
cada espécie.

Utilizou-se o índice de Jaccard para construção de um den-
drograma baseado no agrupamento dos dados, sendo cons-
truído com base no método de média do grupo (UPGMA). O
agrupamento foi feito a partir da média aritmética dos seus
elementos, utilizando o programa PAST.

Os parâmetros utilizados na análise foram os descritos por
[13]:
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Frequncia(Fre) =
N° de parcelas que contêm o indivíduo

N° total de parcelas utilizadas
(1)

Densidade(Den) =
N° total de indivíduos por espécie

Área total amostrada
(2)

Abundncia(Abu) =
N° total de indivíduos por espécie

N° total de parcelas que contêm a espécie
(3)

Frequnciarelativa(Frr) =
Frequência da espécie x100

Frequência total de todas as espécies
(4)

Densidaderelativa(Der) =
Densidade da espécie x100

Densidade total das espécies
(5)

Abundnciarelativa(Abr) =
Abundância da espécie x100

Abundância total de todas as espécies
(6)

Índice de Valor de Importância (IVI) = Frr + Der + Abr

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após o levantamento, constatou-se que a área apresentava um
total de 4 famílias botânicas, representadas por 9 espécies
de plantas daninhas. As famílias que apresentaram o maior
número de indivíduos foram a Cyperaceae e a Poaceae com
quatro e três espécies, respectivamente.

A partir da tabela 3, é possível inferir que 80% das espécies
possuem um ciclo de vida perene, apenas uma espécie possui
ciclo de vida anual, Cleome aculeata. Todas as espécies,
possuem consistência do caule herbácea.

Tabela 3. Relação de plantas daninhas identificadas por família, espécie e
nome comum.

Família Espécie Nome Comum
Cleomaceae Cleome aculeata Xinxim-de-galinha
Cyperaceae Cyperus aggre-

gatus
Tiririca

Cyperaceae Cyperus diffusus Junquinho
Cyperaceae Cyperus flavus Junquinho
Euphorbiaceae Sebastiania cor-

niculata
Granxuma-dechifre

Poaceae Brachiaria sub-
quadripara

Tenner-grass

Poaceae Paspalum mari-
timum

Capim-gengibre

Poaceae Pennisetum pur-
purium

Capim-elefante

Urticaceae Cecropia
pachystachya

Embaúba

Conforme observado na tabela 4, verificou-se que após
a aplicação dos herbicidas, a espécie Paspalum mariti-
mum apresentou os maiores valores analisados em: densi-
dade, abundância e frequência nos tratamentos Fluazifope-

P-Butílico + Metsulfurom Metílico e Fluazifope-P-Butílico +
Isoxaflutol. SOUZA (2006) afirma que há potencial atividade
alelopática para P. maritimum em extrato bruto hidroalcoó-
lico de folhas e rizomas e em solo coletado em área vegetada
por essa planta daninha, isto demonstra que o grau de agres-
sividade da planta e a velocidade com que essa espécie pode
invadir e dominar uma área.

A espécie Xixim-de-galinha (Cleome aculeata) somente
não está presente no tratamento Fluazifope-P-Butílico + Iso-
xaflutol. Essa planta possui como característica elevada rusti-
cidade, desenvolvendo mesmo em solos de baixa fertilidade,
em afloramentos rochosos, campos rupestres, áreas brejosas
e orlas de florestas ( [7] e [3]).

De acordo com Duarte et al. [9], o índice de valor de
importância (IVI), representado pelo somatório da densidade
relativa, da frequência relativa e da dominância relativa,
indica qual espécie tem maior influência dentro de uma
comunidade. A espécie Paspalum Maritimum apresentou, em
dois tratamentos, os maiores valores de IVI, o que pode
ser explicado por Carvalho Filho e colaboradores [6], no
qual afirmam que a espécie é considerada como uma das
principais espécies concorrentes em nutrientes e umidade, em
razão de seu hábito de crescimento rizomatoso e estolonífero
e de sua grande capacidade de produção de sementes, essa
planta é tida como de difícil erradicação.

Figura 1. Dendrograma de similaridade construído pelo método de
agrupamento pela média do grupo (UPGMA) da densidade de plantas
daninhas em cinco tratamentos, obtido pelo software PAST, utilizando como
coeficiente o índice de Jaccard.

A família cyperaceae também apresentou valores signifi-
cativos de IVI, sendo a espécie Cyperus Aggregatus a que
exibiu o mais alto valor. Isso pode ser explica pelo fato do
gênero cyperus demonstrar ampla adaptabilidade a muitos
ambientes agrícolas, por ser perene e pela capacidade de se
reproduzir sexuada e assexuadamente [15]. Isto demonstra
a enorme dificuldade em controlar as espécies, visto que os
seus propágulos persistem no solo, adormecidos por longos
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Tabela 4. Número de indivíduos (NTI), Valores de frequência (Fre, densidade (Den) abundância (Abu), frequência relativa (Frr), densidade relativa (Der),
abundância relativa (Abr), índice de valor de importância (IvI), das plantas daninhas no sistema de plantio de mandioca.

Espécie
Tratamento

NTI Fre Den Abu Frr Der Abr IVI
Fluazifope-P-Butílico + Metsulfurom Metílico

Paspalum maritimum 66,0 75,0 16,5 22,0 33,3 80,5 62,0 175,8
Cleome aculeata 50,0 1,3 2,5 22,2 6,1 7,0 35,4
Cyperus aggregatus 25,0 1,0 4,0 11,1 4,9 11,3 27,3
Cecropia pachysta. 6,0 25,0 1,5 1,0 11,1 1,2 2,8 15,1
Brachiaria subquadrip. 1,0 25,0 0,3 1,0 11,1 7,2 3,0 21,3
Cyperus diffusus 25,0 1,3 5,0 11,1 6,0 14,9 31,3
Total 83,0 225,0 20,8 33,5 100,0 100,0 100,0 300,0

Fluazifope-P-Butílico + Isoxaflutol
Paspalum maritimum 211,0 75,0 52,8 70,3 50,0 89,0 73,8 212,8
Cyperus flavus 2,0 50,0 0,5 1,0 33,3 0,8 1,0 35,2
Cyperus aggregatus 24,0 25,0 6,0 24,0 16,7 10,1 25,2 52,0
Total 237,0 150,0 59,3 95,3 100,0 100,0 100,0 300,0

Fluazifope-P-Butílico + Flumioxazina
Cyperus diffusus 43,0 100,0 11,0 10,83 40,0 53,8 42,3 136,0
Cleome aculeata 6,0 50,0 2,0 0 20,0 7,5 11,8 9,3
Sebastiania corniculata 2,0 25,0 1,0 2,0 10,0 2,5 7,9 20,4
Cyperus aggregatus 29,0 75,0 7,0 9,7 30,0 36,3 38,8 104,3
Total 80,0 250,0 20,0 25,4 100,0 100,0 100,0 300,0

Fluazifope-P-Butílico
Cyperus aggregatus 109,0 75,0 27,3 36,0 50,0 93,2 93,2 236,36
Cleome aculeata 8,0 75,0 2,0 32,7 50,0 6,8 6,8 3,7
Total 117,0 150,0 29,3 39,0 100,0 100,0 100 300,0

Controle (Sem Herbicidas)
Cleome aculeata 9,0 75,0 2,3 2,3 13,6 2,0 1,9 17,6
Cecropia pachysta. 9,0 50,0 2,3 2,3 9,1 2,4 2,3 13,7
Cyperus diffusus 43,0 100,0 10,8 10,8 18,2 9,6 9,2 37,0
Brachiaria subquad 83,0 75,0 20,8 20,8 13,6 18,6 17,7 49,9
Cyperus flavus 35,0 50,0 8,8 17,5 9,1 10,5 14,9 34,6
Cyperus aggreg. 65,0 100,0 16,3 16,3 18,2 14,6 13,9 46,6
Paspalum maritim. 121,0 100,0 30,3 30,3 18,2 27,1 25,8 71,1
Total 365,0 550,0 108,5 117,3 100,0 100,0 100,0 300,0

períodos de tempo.
Observa-se na tabela 2, que o tratamento Fluasifope + met-

sulforan foram encontradas as famílias Poaceae; cyperaceae;
urticaceae e cleomaceae; o que mostra que o fluasifope não
surtiu efeito no controle as gramíneas e o metsulfuron não foi
eficaz no controle de plantas de folhas largas pelo apareci-
mento de Cecropia pachystachya. Isto contrasta com que re-
lata BOREM [4] que o herbicida à base de metsulfuron-metil
é eficaz no controle de várias espécies daninhas magnoliopsi-
das. Esses resultados corroboram a ideia de OLIVEIRA et al.
[14], onde afirmam que, eventualmente, pode ocorrer algum
antagonismo quando estes graminicidas aplicados em pós-
emergência são misturados em tanque com outros herbicidas
latifolicidas.

Conforme o Dendrograma (Figura 1), o tratamento
Flazifop-P-Butílico + Isoxaflutol foi o que demonstrou maior
similaridade com o tratamento controle. Sendo assim, essa

mistura de tanque foi a que obteve menor eficiência no con-
trole de plantas daninhas, apesar de ter reduzido a densidade
de plantas, a interação entre esses herbicidas não foi eficiente
no controle Paspalum maritimum, que obteve alto índice de
ocorrência na área de plantio, assim como Cyperus flavus e
Cyperus aggregatus. Em concordância com Alvarenga et al.
(2018) ao verificar as interações entre herbicidas em plantio
de milho RR® voluntário, foi observada que a mistura entre
fluazifope-p-butílico com 2,4-D resultou em redução do nível
de controle, em razão da incompatibilidade fisiológica na
associação de inibidores da ACCase e mimetizadores de
auxina, efeito denominado de antagonismo.

Os tratamentos Fluazifop-P-Butílico + Metsulfurom metí-
lico e Fluazifop-P-Butílico + Flumioxazina formaram outro
grupo de similaridade. Ambos os tratamentos reduziram con-
sideravelmente a densidade de plantas daninhas, entretanto,
a primeira mistura não controlou a espécie Paspalum Ma-
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ritimum e a segunda mistura não foi eficiente em controlar
espécies Cyperus difussus e Cyperus aggregatus.

O tratamento composto apenas pelo herbicida Fluazifop-
P-Butílico diferiu dos demais tratamentos, e apresentou o
melhor controle das plantas invasoras, eliminando 7 das 9
espécies identificadas no tratamento controle, com exceção
das espécies Cyperus aggregatus e Cleome aculeata.

IV. CONCLUSÕES
Concluiu-se que o tratamento composto apenas pelo herbi-
cida Fluazifop-P-Butílico apresentou o melhor controle para
as plantas daninhas. As misturas de tanque entre o Fluazifop-
P-Butílico e os demais herbicidas utilizados no experimento,
não apresentaram um controle satisfatório das plantas dani-
nhas, não apresentando efeito sinérgico ou aditivo.
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PERÍCIA AMBIENTAL REFERENTE À APURAÇÃO DE SUPOSTA
LESÃO AO MEIO AMBIENTE POR MEIO DE INTERVENÇÃO EM
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, INTERVENÇÃO NO
RECURSO HÍDRICO E CONSTRUÇÃO DE BARRAMENTO EM
CURSO D’ÁGUA
ERNANE MACHADO MILANE,
GEISY DE CÁSSIA LOPES,
CRISTIANE PIRES SAMPAIO.

RESUMO - A perícia é uma atividade utilizada para diversos fins e que apresenta também seu viés na área
ambiental. A perícia ambiental destina-se à avaliação dos danos ambientais, produzidos por ação antrópica
ou natural, que venham a prejudicar suas condições originárias, alterando-os ou degradando-os. A perícia
em questão refere-se à apuração da suposta lesão ao meio ambiente por meio de intervenção em área de
preservação permanente, intervenção no recurso hídrico e construção de barramento em curso d’água, sem
as devidas autorizações do órgão ambiental competente. O objetivo do trabalho foi levantar e avaliar os
danos ambientais descritos nos autos de um inquérito civil. Com base na vistoria in loco, nas análises de
imagens de satélite e nas legislações vigentes, constatou-se a intervenção em APP por meio de construção
de casa de alvenaria às margens do curso d’água sem a devida autorização, ampliação de barramento e
movimentação de terra em área de APP, aterrando a cobertura vegetal rasteira sem a supressão de vegetação
nativa. Verificou-se também, que não ocorreu o aterramento do curso d’água.

PALAVRAS-CHAVE - Perícia ambiental; APP; Barramento; Curso d’ água.

I. INTRODUÇÃO
A. PERÍCIA AMBIENTAL
Ao se referir às questões ambientais no Brasil é de suma im-
portância considerar o encadeamento da legislação ambiental
do país, uma das mais avançadas de todo mundo, apesar da
distância entre o preconizado na lei e a sua aplicação de fato.

A legislação, em especial a Lei Federal nº 6.938/81, que
instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, abrange uma
série de princípios, diretrizes, objetivos e acima de tudo,
instrumentos de planejamento e gestão do meio ambiente.
Buscar conhecer, aprofundar e desvendar estes instrumentos
é o grande desafio para toda sociedade, principalmente para
as pessoas ligadas ao meio técnico, científico e acadêmico,
que necessitam aperfeiçoar a estruturação e metodologias
desses instrumentos, afim de que sua execução seja a mais
coerente e traga o maior número de benefícios à sociedade.

Segundo Fonseca apud Zanna [10] o objeto da perícia é
embasar os dados, demonstrando a fidelidade dos fatos de
maneira imparcial e confiável, podendo ser meio de prova
para o juiz de direito resolver as demandas apresentadas.

Neste contexto, a perícia é uma atividade utilizada para
diversos fins e que apresenta também seu viés na área ambi-
ental. A perícia ambiental destina-se à avaliação dos danos

ambientais, produzidos pela ação antrópica ou natural, que
venham a prejudicar suas condições originárias, alterando-os
ou degradando-os.

Por sua vez, o dano ambiental produzido pelo homem pro-
porciona o direito à sociedade de exigir do agente causador
uma reparação.

B. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE APPS
O artigo 3° do Código Florestal 12.651/12 define APP (Área
de Preservação Permanente) como área protegida, coberta
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna
e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações
humanas.

O artigo 4°, da lei supracitada, manteve, em geral, a
obrigatoriedade de APP’s de 100 (cem) metros, em zonas
rurais ou urbanas, para os cursos d’água que tenham de 50
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura.

De acordo com a Lei Federal 12.651/12 em seu Art. 61
“nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusi-
vamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de
ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas
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até 22 de julho de 2008”.
A Lei Estadual 20.922/13 prevê em seu Art. 16 que nas

APP’s em área rural também é admitida, em área que não
ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas, a
manutenção de residências, de infraestrutura e do acesso
relativos a essas atividades. Prevê ainda, no referido artigo,
que nos casos de imóveis rurais que possuam áreas conso-
lidadas em APP’s ao longo de cursos d’água naturais, inde-
pendentemente da largura do curso d’água, será obrigatória a
recomposição das respectivas faixas marginais em:

I – 5m (cinco metros) contados da borda da calha
do leito regular, para os imóveis rurais com área de
até um módulo fiscal;
II – 8m (oito metros) contados da borda da calha do
leito regular, para os imóveis rurais com área supe-
rior a um módulo fiscal e inferior a dois módulos
fiscais;

A Lei nº 20.922/13 prediz em seu Art. 12 que “a inter-
venção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental
competente em casos de utilidade pública, interesse social ou
atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde
que devidamente caracterizados e motivados em procedi-
mento administrativo próprio”.

Já a resolução conjunta SEMAD/IEF nº 1.905, de 12 de
agosto de 2013 preconiza em seu Art.12 que “nas áreas de
preservação permanente será respeitada a ocupação antrópica
consolidada, desde que atendidas às recomendações técnicas
do Poder Público para a adoção de medidas mitigadoras e de
recuperação de áreas degradadas, quando couber”.

A referida resolução considera como ocupação antrópica
consolidada o uso alternativo do solo em área de preservação
permanente estabelecido até a data fixada na lei estadual
vigente, por meio de ocupação da área, de forma efetiva e
ininterrupta, com edificações, benfeitorias e atividades agros-
silvipastoril, admitida neste último caso a adoção do regime
de pousio. No entanto, fica vedada a expansão da área de ocu-
pação antrópica consolidada; além disso, a regularização de
ocupação antrópica consolidada de edificações e benfeitorias
deverá ser feita por meio de Documento Autorizativo para
Intervenção Ambiental (DAIA) com prazo indeterminado.

C. INTERVENÇÕES EM RECURSOS HÍDRICOS
Os recursos hídricos no estado de Minas Gerais, seus usos
e suas devidas utilizações, são regulados dentre outras, pela
Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999 e pela
Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos (CERH) nº 09, de 16 de junho de 2004.

A Lei Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999,
que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos
no Estado de Minas Gerais, estabelece que a outorga dos
direitos de uso de recursos hídricos deva assegurar o efetivo
exercício dos direitos de acesso à água. Institui também,
em seu Art. 18, que independem de outorga pelo Poder
Público, conforme definido em regulamento, o uso de re-
cursos hídricos para satisfação das necessidades de pequenos

núcleos populacionais distribuídos no meio rural, bem como
as acumulações, as derivações, as captações e os lançamentos
considerados insignificantes.

A Deliberação Normativa CERH-MG nº 09, de 16 de
junho de 2004, define os usos considerados como insigni-
ficantes para os corpos de água de domínio do Estado de
Minas Gerais, que são dispensados de outorga, mas não
de cadastro pelo IGAM (Instituto Mineiro de Gestão das
Águas). Em conformidade com o Art.1º da DN CERH-MG
nº 09/2004, as captações e derivações de águas superficiais
menores ou iguais a 1 litro/segundo são consideradas como
usos insignificantes para as Unidades de Planejamento e
Gestão de Recursos Hídricos (UPRGH) ou Circunscrições
Hidrográficas do Estado de Minas Gerais. Consoante com
o Art.2º da DN CERH-MG nº 09/2004, as acumulações de
águas superficiais com volume máximo de até 5.000 m3
também são consideradas como usos insignificantes para
as UPGRH ou Circunscrições Hidrográficas do Estado de
Minas Gerais.

Desvio de curso de água é considerado uma alteração
do percurso natural do corpo de água para fins diversos.
O desvio em corpo d’água pode ser parcial ou total. O
desvio parcial consiste na preservação em parte do curso
d’água original e geração de novos cursos de água artificiais
com vazões inferiores ao do curso original e o desvio total
consiste em desviar o leito natural completamente. Conforme
a Portaria IGAM nº 49, de 01 de julho de 2010 a construção
de dique ou desvio em corpo de água é passível de outorga
de direito de uso dos recursos hídricos.

De acordo com Manual Técnico e Administrativo de Ou-
torga de Direito de Uso de Recursos Hídricos no Estado de
Minas Gerais [4] as barragens ou barramentos são estruturas
construídas transversalmente em um corpo de água, dotados
de mecanismos de controle com a finalidade de obter a
elevação de seu nível de água ou criar um reservatório de
acumulação de água ou de regularização de vazões. Por
se tratar de uma intervenção no curso de água é, portanto,
suscetível de outorga.

Neste contexto, são passíveis de outorga todos os usos
que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água
existente em um curso de água, excetuando-se os usos con-
siderados insignificantes que são, entretanto, passíveis de
cadastramento junto à autoridade outorgante.

II. OBJETIVO
O objetivo da perícia, atendendo a demanda do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, foi levantar e avaliar os danos
ambientais descritos nos autos de um inquérito civil.

III. CARACTERIZAÇÃO DO PROCESSO
O processo se refere à apuração da suposta lesão ao meio
ambiente por meio de intervenção em área de preservação
permanente, intervenção no recurso hídrico e construção de
barramento em curso d’água, sem as devidas autorizações do
órgão ambiental competente. O fato ocorreu no Sítio Novo
Paraíso, zona rural do município de Santana de Cataguases
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– MG, coordenadas geográficas: latitude 21°17’23.23"S e
longitude 42°35’37.40"O.

Conforme o boletim de ocorrência lavrado pela Polícia
Militar de Minas Gerais, o proprietário interveio em área de
preservação permanente, construiu barragens sem autoriza-
ção ambiental e alterou o curso d’água sem a prévia licença
ambiental.

A propriedade apresenta uma área total de aproximada-
mente 8 alqueires (24 hectares) e segundo informações do
proprietário, as intervenções foram realizadas objetivando a
abertura de uma empresa de suinocultura. Porém, após as
autuações cancelaram o projeto não prosseguindo com as
operações.

IV. METODOLOGIA
A perícia foi realizada no dia 06 de abril de 2019 pelo
Policial Militar de Meio Ambiente Ernane Machado Milane
e pela bióloga Geisy de Cássia Lopes e acompanhada pelo
proprietário, com início às 08h20min e término às 10h30min.

A metodologia aplicada foi vistoria técnica composta por
visita in loco, visualização de registro em fotos com câmera
digital, tomada de medidas de distâncias, realizadas através
de trena métrica. Além disso, lançou-se mão de análise de
imagens atuais de satélites e de datas anteriores ao ato de
intervenção (Figuras 1 e 2).

Figura 1. Imagem da propriedade no ano de 2017 (antes da intervenção).
Em amarelo os limites da propriedade. Fonte: Software Google Earth.

V. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após a análise de documentos, constatou-se que não havia
a licença/autorização prévia do órgão ambiental competente
para a realização da intervenção. O único documento auto-
rizativo apresentado foi o de uso insignificante da água do
açude que existe na propriedade, emitido após as interven-
ções.

O curso d’água atingido nasce na propriedade vizinha e
segue para outras duas propriedades mais abaixo em seu
curso natural. Ele está inserido na bacia federal do Rio
Paraíba do Sul, na bacia estadual do Rio Pomba e na bacia
municipal do Rio Novo.

Figura 2. Imagem atual da propriedade, após as intervenções. Fonte:
Software Google Earth.

A Figura 3 ilustra a situação esquemática da área atingida.

Figura 3. Croqui esquemático da propriedade. Fonte: Software Google Earth.

No trecho em que foi realizada a intervenção, o curso
d’água possui em média, cerca de 0,5 metros de largura e
uma profundidade aproximada de 0,2 metros.

As intervenções em área de preservação permanente e o
barramento do curso d’água se deram há aproximadamente
um ano e 6 meses. Com base nas imagens de satélite e nas
características do terreno, não se pode afirmar com exatidão
se ocorreu o desvio parcial do curso d’água. Pois se trata de
um terreno de várzea que já foi historicamente explorado pelo
cultivo de arroz, cultura que altera constantemente parte do
curso d’ água devido à sulcamentos no terreno para drenar
a água acumulada superficialmente e acelerar o plantio em
períodos chuvosos (Figuras 4 e 5).

A área de drenagem da bacia onde se insere a propriedade
em estudo é de aproximadamente 64,4 hectares. A água que
forma o curso d’água da propriedade é oriunda de duas nas-
centes próximas, formadas em duas vertentes pouco acima do
local da intervenção. As intervenções não alteraram o destino
da água que é o córrego a jusante da propriedade.

Após a sobreposição da carta geográfica da Agência Na-
cional de Águas e imagem do Google Earth, no local da
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Figura 4. Detalhe para o curso d’água antes da intervenção, (imagem de
2012). Fonte: Software Google Earth.

Figura 5. Detalhe da trajetória da água após a ampliação da lâmina d’água
do açude e elevação do barramento. Fonte: Software Google Earth.

intervenção foi possível observar uma única linha indicando
o curso d’água, o que comprova que o dreno coberto por terra
era um canal artificial e não um curso d’água natural

O barramento alvo da autuação, por ter sido construído
sem autorização, é antigo na propriedade, como pode ser
visto em imagem datada de 2008 (Figura 6). O que ocorreu
foi o aumento da altura da estrada que consequentemente
aumentou a lâmina d’água do açude (Figura 7). Para tal
atividade foi utilizada a terra retirada da área onde seria
construído um galpão.

O barramento apresenta largura de 5,30 metros; altura de
0,40 metros e comprimento aproximado de 50 metros e para
a sua construção não houve alagamento de vegetação e como
o represamento ocorre próximo às nascentes, na qual o fluxo
de água ainda é pequeno, não impede a migração de peixes.

Não se identificou prejuízos à vizinhança a montante ou
a jusante do barramento, uma vez que, o fluxo de água se
mantém contínuo. Além disso, o barramento é uma estrutura
antiga na propriedade, o açude apenas estava encoberto por
vegetação aquática.

O local onde ocorreu a intervenção ambiental se carac-

Figura 6. Imagem de 2008 identificando o local do barramento. Fonte:
Software Google Earth.

Figura 7. Imagem de 2018, após a intervenção com o aumento do
barramento. Fonte: Software Google Earth.

teriza por uma área de várzea rodeada de morros e grotas
características da região da zona da mata mineira. Não ocor-
reu supressão de vegetação nativa, apenas aterrou-se parte
de vegetação rasteira Brachiaria spp., espécie usada para
alimento do gado.

Como todas as atividades na propriedade foram para-
lisadas após a autuação, o barramento, que recebeu uma
camada de terra, está sujeito a processos erosivos, pois não
foi inserida cobertura vegetal. Com as chuvas fortes, essa
terra poderá ser carreada para o curso d’água e causar as-
soreamento do mesmo. Neste contexto, deve-se atentar para
a manutenção do talude do barramento, a fim de se evitar o
desassoreamento e o carreamento de material para a baixada
da várzea e com o tempo para o curso d’água.

Algumas medidas tornam-se necessárias para a recompo-
sição dos danos ambientais. Dentre elas destaca-se: recuperar
o talude do barramento que está sofrendo com erosões devido
ao solo exposto e pisoteio de animais, revegetar a área com
espécies de crescimento rápido e com boa formação de raízes
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para auxiliar na fixação do talude.

VI. CONCLUSÃO
Com base na vistoria in loco, nas análises de imagens de saté-
lite e nas legislações vigentes, ocorreu a intervenção em APP
por meio de construção de uma pequena casa de alvenaria
às margens do curso d’água sem a devida autorização, am-
pliação do barramento já existente, e movimentação de terra
em da área de APP, aterrando cobertura vegetal rasteira sem a
supressão de vegetação nativa. O dano pode ser caracterizado
em esfera local e pontual não afetando propriedades vizinhas.

Pelo que foi analisado no parecer técnico, boletim de
ocorrência, e em visita à propriedade, verificou-se que não
ocorreu o aterramento do curso d’água como descrito no B.O.
e no parecer de fiscalização da Superintendência Regional
de Meio Ambiente (SUPRAM), uma vez que, o local era
um dreno, para manter a várzea parcialmente seca, usada
historicamente no cultivo de arroz na propriedade. O barra-
mento, como mencionado, já existia, constatou-se apenas que
foi realizada sua ampliação a fim de melhorar a passagem
de veículos no local e ampliar a lâmina d’água do açude já
existente.
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RESUMO - A cultura da mandioca possui grande importância para as populações principalmente aquelas
em desenvolvimento, por ser uma cultura com alta rusticidade e produtividade. O uso do microrganismo
Trichoderma sp. em culturas agrícolas pode reduzir a incidência de doenças, pragas e promover crescimento
da cultura. No entanto, pode promover também maior ocorrência de plantas daninhas. Objetivou-se com
este trabalho, avaliar a influência da tecnologia de aplicação de Trichoderma sp. na fitossociologia de
plantas daninhas na cultura da mandioca. Foi realizado a aplicação de Trichoderma sp. com três tipos de
aplicação (área total, faixa e localizada) e quatro volumes de calda (50; 100; 200 e 400 L ha−1) e mais
uma testemunha sem aplicação e sem capina em um delineamento em blocos casualizados com quatro
repetições. As espécies foram coletadas, identificadas e calculados os parâmetros fitossociologicos. Foram
identificadas 24 espécies distribuídas em 8 famílias botânicas. As famílias mais representativas foram:
Poaceae, Cyperaceae e Fabaceae. A espécie Paspalum Maritimum apresentou o maior índice de valor de
importância e esteve presente em todas as parcelas. Ao comparar o modo de aplicação com diferentes
volumes de calda observou-se crescimento linear na densidade de plantas daninhas com o incremento no
volume de calda quando utilizado a aplicação em área total e na aplicação em faixa, há comportamento de
crescimento quadrático da densidade, já na aplicação localizada teve leve redução na densidade de plantas
daninhas com o aumento no volume de calda. O modo de aplicação e o volume de calda de Trichoderma
sp. mudam a dinâmica de plantas daninhas na cultura da mandioca.

PALAVRAS-CHAVE - Microrganismo promotor de crescimento; Pontas de pulverização; Manihot escu-
lenta.

I. INTRODUÇÃO
A cultura da Mandioca (Manihot esculenta crantz), originária
da América do sul, com raízes tuberosas ricas em amido [3], é
amplamente produzida em várias regiões do Brasil tendo um
papel importante como principal fonte de carboidrato para
milhões de pessoas de acordo com a Organização das Nações
Unidas para agricultura e alimentação [14]. Além de ter uma
importante participação na geração de emprego e de renda,
especialmente para pequenos e médios produtores [28]. O
que ressalta a importância dessa cultura para o agronegócio
mundial.

Apesar da cultura da mandioca apresentar um alto poten-

cial produtivo, sendo alcançado em algumas regiões, produ-
tividade superior a 20 toneladas por hectare, a produtividade
nacional ainda é baixa [18]. Um dos fatores que mais vem
contribuído para baixa produtividade da cultura é o manejo
inadequado das plantas daninhas [1]. A interferência de
plantas daninhas na mandioca pode provocar decréscimo na
produtividade, com relatos de perdas de até 90%, quando não
controlada de maneira adequada ( [10]; [23]).

Outro fator de perda de produção é a ocorrência de do-
enças tais como: antracnose, super alongamento e podridões
radiculares [31], porém, a podridão radicular se destaca por
afetar diretamente o desenvolvimento da planta e o produto
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de comercialização [22].
Uma das maneiras de se controlar patógenos e ainda pro-

mover aumento de produtividade em mandioca foi observado
por [30], utilizando isolados de Trichoderma sp. inoculados
em plantas no campo. O mecanismo de promoção de cresci-
mento vegetal ocasionada por Trichoderma sp. pode envolver
alguns fatores ainda poucos esclarecidos, como a produção
de hormônios e vitaminas, a solubilização de fosfatos e
controle de patógenos [20]. Nessa circunstância, os fungos
do gênero Trichoderma sp. possuem destacada importância
pela diversidade e capacidade de adaptação em diferentes
ambientes além de apresentar diferentes mecanismos de ação
[25].

Uma característica observada por produtores rurais que
utilizam o Trichoderma sp. na cultura da mandioca, é que há
maior ocorrência de plantas daninhas no plantio alguns dias
após a aplicação do microrganismo. Ressalta-se que também
é uma dúvida se há relação entre a ocorrência das plantas
daninhas com a tecnologia de aplicação empregada. A tec-
nologia de aplicação visa a deposição do produto biologi-
camente ativo sobre o alvo, empregando todo conhecimento
necessário e suas interações com o ambiente de maneira que
seja econômica, ambientalmente segura e com a máxima
eficiência [24]. Ademais o conhecimento da localização do
alvo da aplicação é imprescindível na aplicação do produto e
na escolha da técnica mais adequada para a pulverização [4].
Características técnicas de pontas de pulverização, tais como:
vazão, perfil de distribuição, volume de calda, tamanho de
gota, cobertura do alvo e o tipo de aplicação interferem
diretamente na eficiência do produto aplicado [31].

Pelo exposto, objetivou-se com este trabalho, avaliar a
influência da tecnologia de aplicação de Trichoderma sp. na
fitossociologia de plantas daninhas na cultura da mandioca.

II. MATERIAL E MÉTODOS
A. LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA
O experimento foi realizado no campo experimental da
Fazenda Escola de Castanhal-PA, da Universidade Federal
Rural da Amazônia (Figura 1).

Figura 1. localização da área em estudo. Fonte: Autor 2019.

Castanhal tem um clima tropical e uma pluviosidade sig-
nificativa ao decorrer do ano mesmo em meses mais seco.
O clima de acordo com a classificação de Köppen e Geiger
é o af. As temperaturas médias anuais são de 26.5 °C e a
pluviosidade média anual de 2432 mm. O mês mais seco
é novembro com 63 mm e o mês de março é o mês com
maior precipitação, apresentando uma média de 411 mm.
Quando comparados o mês mais seco tem uma diferença de
precipitação de 348 mm em relação ao mês mais chuvoso. As
temperaturas médias têm uma variação de 1.2 °C durante o
ano [10].

B. CARACTERIZAÇÃO DO SOLO
O solo da área foi classificado de ocorrência de latossolo
amarelo, com base em unidade de mapeamento da Embrapa
Amazônia Oriental, e apresenta as seguintes características
físico-químicas (Tabela 1).

Tabela 1. Análise química do solo da área experimental.

Prof. K Na P Al Ca
Ca +
Mg

H +
Al

pH.
Água

(cm) -mg/dm³- —cmolc/dm³—-
0-20 23 10 81 0,2 1,9 2,4 3,77 3,7

C. IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO PLANTIO.
A área foi preparada em sistema convencional com duas
arações e uma gradagem niveladora. De acordo com a análise
do solo (Tabela 1) não foi necessário realizar calagem e
adubação fosfatada, apenas adubação potássica com apli-
cação de cloreto de potássio (100 kg ha−1) e nitrogenada
com uréia (89 kg ha−1) parcelados aos 30, 70 e 110 dias
após o plantio (DAP). O plantio de mandioca, cultivar BRS
Poti, foi realizado com o uso de plantadeira mecanizada no
espaçamento entre linhas de 0,9 m e aproximadamente 1,0 m
entre plantas, promovendo densidade aproximada de 11.111
plantas ha−1.

O delineamento experimental foi de blocos ao acaso, em
arranjo fatorial 4x3+1, sendo quatro volumes de calda com
Trichoderma (50, 100, 200 e 400 L ha−1), três modos de apli-
cação (área total, faixa e localizado) e uma testemunha sem
aplicação de Trichoderma e sem capina, correspondendo a 13
tratamentos com 4 repetições. Os blocos tinham dimensões
de 4 x 5 m, excluindo-se da análise um metro de bordadura,
sendo utilizado como área útil os 12 m2 centrais.

Os modos de aplicação foram determinados de acordo
com as características técnicas de três modelos de pontas
de pulverização, os quais estão descritos na (Tabela 2) e
aplicados de acordo com o esquema da Figura 2.

Os volumes de calda para cada ponta de pulverização
foram alcançados com a variação de vazão de cada ponta,
conforme descrito na tabela 3, com o uso de um pulverizador
pressurizado a CO2, com pressão constante de 50 lib pol−2 e
velocidade aproximada de 4 km h−1.
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Tabela 2. Características técnicas das pontas de pulverização utilizadas na
aplicação de Trichoderma.

Fonte: MagnoJet, com adaptação (2016).

Figura 2. Formato do jato em aplicações em: área total (A); faixa (B) e
localizada (C) Fonte: Autor 2019.

A dose de microrganismo foi de 2 kg de formulação de
Trichoderma sp. inoculado em arroz ha−1, aplicados aos 15

Tabela 3. Descrição do volume de calda pulverizado e a ponta de
pulverização correspondente.

Tipo de aplicação Volume de
calda (L ha-1)

Ponta
de pulverização

Área total

50 ST-IA 11005
100 ST-IA 11001
200 ST-IA 11002
400 ST-IA 11004 (2X)

Faixa

50 PB-IA 8001
100 PB-IA 8002
200 PB-IA 8004
400 PB-IA8004 (2X)

Localizada

50 MJ6 015
100 MJ6 02
200 MJ6 04
400 MJ6 04 (2X)

e 30 dias após o plantio.

D. PRODUÇÃO DE TRICHODERMA SP.
Os fungos do gênero Trichoderma foram obtidos de amostras
de solo coletadas na Fazenda Reunida Sococo, localizada no
município de Santa Izabel do Pará. As amostras foram leva-
das ao Laboratório de Proteção de Plantas da Universidade
Federal Rural da Amazônia, para que pudesse ser feita a
diluição seriada. Para isso foram retiradas 10 g de solo de
cada amostra e em seguida transferida para frascos de 250
mL, ao qual se adicionaram 90 mL de água destilada.

Após agitação por 40 minutos a 114 rpm, alíquotas de 1
mL dessas suspensões foram transferidas para outros tubos,
procedendo-se as diluições seriadas em água destilada esteri-
lizada. Para o isolamento, alíquotas de 100 µL das diluições
seriadas de 10−2 e 10−3 g de solo/mL de água adicionadas
em placas de Petri contendo o meio de cultura BDA (Batata-
Dextrose-Ágar), as placas foram mantidas em bancada com
temperatura ambiente. Após sete dias, colônias típicas de
Trichoderma foram transferidas para meio BDA e mantidas
a 28 °C, com fotoperíodo de 12 horas, para obtenção das
culturas puras. As colônias foram identificadas e preservadas.

Posteriormente foi acrescentado em grão de arroz, micélio
dos isolados de Trichoderma sp. os quais permaneceram em
câmara climatizada a 22 ºC com fotoperíodo de 12 h por 15
dias para a colonização completa dos grãos de arroz. Para
serem utilizados nos ensaios os grãos já colonizados com
Trichoderma sp. [6 x 108 conídios mL−1] foram secos na
estufa por 48 h em temperatura constante de 37 ºC e em
seguida armazenados sob refrigeração a 4 ºC [32].

No preparo da calda foi realizado a lavagem dos grãos
de arroz com água destilada, sobre uma gaze esterilizada
imersa em um funil. O líquido coado foi acondicionado
em garrafas PET de 2 L previamente lavadas e secas. A
calda foi preparada no dia da aplicação. As aplicações foram
realizadas aos 30 e 75 dias após a emergência das plantas de
mandioca, no período da manhã.
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E. FITOSSOCIOLOGIA.
A fitossociologia de plantas daninhas foi realizada 15 dias
após a aplicação da segunda dose de Trichoderma sp. Para
o estudo, utilizou-se o método do quadrado inventário (0,5 x
0,5 m), lançado ao acaso 1 vez em cada bloco, totalizando
4 repetições e 1,0 m2 de área por tratamento. A cada lan-
çamento, foi coletada a parte aérea das espécies encontradas
dentro do quadrado e devidamente identificadas e cadastra-
das, sendo obtido o número de indivíduos por espécie.

Para análise das comunidades das espécies presentes, fo-
ram calculados os parâmetros fitossociológicos: frequência
– permite avaliar a distribuição das espécies nas parcelas;
densidade – quantidade de plantas de cada espécie por uni-
dade de área; abundância – informa sobre a concentração
das espécies na área; frequência relativa, densidade relativa
e abundância relativa – informam a relação de cada espécie
com as outras espécies encontradas na área; e índice de valor
de importância – indica quais espécies são mais importantes
dentro da área estudada.

No cálculo dessas características foram utilizadas as fór-
mulas que se seguem [25]:

Frequncia(Fre) =
N° de parcelas que contêm o indivíduo

N° total de parcelas utilizadas
(7)

Densidade(Den) =
N° total de indivíduos por espécie

Área total amostrada
(8)

Abundncia(Abu) =
N° total de indivíduos por espécie

N° total de parcelas que contêm a espécie
(9)

Frequnciarelativa(Frr) =
Frequência da espécie x100

Frequência total de todas as espécies
(10)

Densidaderelativa(Der) =
Densidade da espécie x100

Densidade total das espécies
(11)

Abundnciarelativa(Abr) =
Abundância da espécie x100

Abundância total de todas as espécies
(12)

Índice de Valor de Importância (IVI) = Frr + Der + Abr

F. MASSA SECA DE PARTE AÉREA DE PLANTAS
DANINHAS.
Após a identificação das plantas daninhas, foi realizada a
secagem da parte aérea com o acondicionamento em sacos
de papel e secagem em estufa de circulação forçada de ar por
72 h a ± 60 ºC de temperatura. A mensuração de peso foi feita
em balança de precisão até a segunda casa centesimal

G. ANÁLISE ESTATÍSTICA.
Para os parâmetros de volume de calda estudou-se a resposta
por modelo regressão de que melhor explicasse o fenômeno
biológico de densidade, frequência, abundância e massa seca.
A comparação entres os modos de aplicação foi feita por

análise de variância e em caso de significância foi feita a
comparação pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

A análise fitossociológica foi feita por descrição e análise
biológica dos parâmetros.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A. FITOSSOCIOLOGIA GERAL.
Observou-se a ocorrência de 24 espécies de plantas daninhas,
distribuídas em oito famílias botânicas Poaceae, Cyperaceae,
Fabaceae, Euphorbiaceae, Cleomaceae, Asteraceae, Logani-
aceae e Aráceae conforme observado na tabela 4. Destaca-
se a grande ocorrência de plantas daninhas das famílias
Cyperaceae e Poaceae, com 7 e 8 famílias respectivamente,
ambas com alto potencial de propagação tanto por via vege-
tativa quanto seminífera, estão entre as principais famílias de
plantas daninhas encontradas frequentemente em diferentes
culturas exploradas no Brasil [26]. Sendo frequente o uso
de implementos de revolvimento do solo em produção de
mandioca, é um fator que propicia a disseminação e aumento
populacional de plantas com essa característica, já que a
prática promove o corte e enterrio das plantas daninhas.
Resultados similares foram encontrados por [20].

Ao observar o número total de indivíduos NTI (Tabela 4),
a espécie que teve maior representatividade foi a Paspalum
maritimum (1463), seguido da Pennisetum purpureum (195),
e consequentemente maior índice de valor de importância
IVI. Ambas da família Poaceae, de acordo com [18] ambas
possuem reprodução assexuadas (rizoma) e sexuadas (se-
mentes) com grande capacidade de produção de massa seca
em condições favoráveis de radiação solar, temperatura do ar
e disponibilidade de água. Segundo [5] a mandioca possui
um crescimento lento, o que promove a exposição do solo
à radiação solar por um período prolongado, possibilitando
o crescimento e desenvolvimento de plantas daninhas com
essas características.

Uma característica preocupante de ocorrência de Paspa-
lum maritimum é a possibilidade de efeito deletério a cultura
da mandioca por efeito alelopático. [28] observou efeito
alelopático de extratos de Paspalum maritimum no desenvol-
vimento de: Mimosa pudica, Senna obtusifolia, Brachiaria
brizantha cv. Marandu e Pueraria phaseoloides.

A espécie Cleome aculeata (Tabela 4) ficou entre as três
espécies com maior NTI. Essa espécie tem como caracte-
rística ter elevada rusticidade crescendo mesmo em solos
de baixa fertilidade, em afloramentos rochosos, campos ru-
pestres, áreas brejosas e orlas de florestas [6]. Além disso,
[14] cita que Cleome aculeata é uma hospedeira alternativa
do nematoide das galhas da espécie Meloidogyne incognita
no estado do Pará. O principal mecanismo de dispersão são
as sementes. [16] observaram a ocorrência de espécies do
gênero Cleome no banco de sementes de uma área de caa-
tinga no Nordeste Brasileiro. O manejo da espécie visando
a redução de dispersão e de potencial dano por hospedeiro
alternativo de nematoides é o controle em pós-emergência
antes da floração e o uso de herbicidas pré-emergentes para
reduzir a emergência de sementes.
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Tabela 4. Espécies de plantas daninhas dentro de cada família encontrada na cultura da mandioca e suas respectivas características fitossociológicas.

NTI = número total de indivíduos, NPP = número de parcelas presentes, DEN = densidade, FRE = freqüência, ABU =
abundância, DER = densidade relativa, FRR = freqüência relativa, ABR = abundância relativa e IVI = índice de valor de

importância.

Como foi frequente a ocorrência de espécies monocoti-
ledôneas (Tabela 4), e estas apresentam alta relação carbono
nitrogênio, é possível o uso dessas plantas como cobertura
morta em plantio direto, reduzindo assim os possíveis da-
nos de ocorrência de plantas daninhas proporcionados pelo
plantio convencional. [15] observaram que em plantio direto
há menor ocorrência de plantas daninhas em comparação
ao preparo convencional, desta forma promovendo menor
impacto ao ambiente devido à redução do uso de herbicidas.
[8] observaram que plantas daninhas com alta relação car-
bono nitrogênio podem ser usadas como cobertura do solo.
Além disso, o uso de Poaceas como plantas de cobertura é
importante para a absorção de nutrientes, especialmente do
potássio, de camadas subsuperficiais e disponibilização na
superfície do solo [7].

B. COMPARAÇÃO DE FITOSSOCIOLOGIA ENTRE OS
TRATAMENTOS

Quando comparado os modos de aplicação observou-se que
a aplicação em área total com volume de calda de 400 L
ha−1 e 200 L ha−1, ocorreu um maior número de espécies
daninhas encontradas, 10 e 8 respectivamente (tabela 5),
seguido da aplicação em faixa com volume de calda de 50
L ha−1, quando comparado com a testemunha estes tiveram
um número de espécies maior. Isto pode ser justificado pelo
fato de que ocorreu uma maior dispersão do microrganismo
na área, favorecendo assim uma maior disponibilidade do
microrganismo promotor de crescimento para as plantas da-
ninhas.

Conforme Tabela 5, onde NTI = número total de indiví-
duos, NPP = número de parcelas presentes, DEN = densi-
dade, FRE = frequência, ABU = abundância, DER = densi-
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dade relativa, FRR = frequência relativa, ABR = abundância
relativa e IVI = índice de valor de importância.

Tabela 5: Análise fitossociológica de plantas daninhas em diferentes tipos
de aplicação (faixa, localizada e área total) e diferentes volumes de calda
(50, 100, 200 e 400 L ha−1) de Trichoderma sp.

Tipo de aplica-
ção

Volume de
calda (L
ha-1)

Espécie NTI NPP FRE DEN ABU FRELDER ABR IVI

50

Paspalum maritimum 90 3 0,75 90 30 33 84 75 192
Brachiaria
subquadripara

1 1 0,25 1 1 11 1 3 15

Cyperus aggregatus 12 2 0,5 12 6 22 11 15 48
Cleome aculeata 2 1 0,25 2 2 11 2 5 18
Cyperus iria 2 2 0,5 2 1 22 2 3 27
TOTAL 107 9 2,25 107 40 100 100 100 300

100

Paspalum maritimum 118 4 1 118 29,5 36 78 55 169
Eragrostis plana 4 2 0,5 4 2 18 3 4 25
Eleusine indica 10 1 0,25 10 10 9 7 19 34
Cleome aculeata 15 2 0,5 15 7,5 18 10 14 42
Cyperus surinamensis 1 1 0,25 1 1 9 1 2 12
Kyllinga brevifolia 4 1 0,25 4 4 9 3 7 19
TOTAL 152 11 2,75 152 54 100 100 100 300

Área total 200

Mimosa pudica 2 1 0,25 2 2 8 1 2 12
Paspalum maritimum 98 4 1 98 24,5 33 57 28 118
Cleome aculeata 24 2 0,5 24 12 17 14 14 44
Spigelia anthelmia 1 1 0,25 1 1 8 1 1 10
Eragrostis plana 1 1 0,25 1 1 8 1 1 10
Coladium bicolor 1 1 0,25 1 1 8 1 1 10
Eleusine indica 45 1 0,25 45 45 8 26 51 86
Cyperus aggregatus 1 1 0,25 1 1 8 1 1 10
TOTAL 173 12 3 173 87,5 100 100 100 300

400

Kyllinga brevifolia 9 1 0,25 9 9 8 5 9 21
Cleome aculeata 3 2 0,5 3 1,5 15 2 1 19
Pennisetum purpereum 10 1 0,25 10 10 8 6 9 23
Paspalum maritimum 103 3 0,75 103 34,33 23 59 32 114
Spigela anthelia 2 1 0,25 2 2 8 1 2 11
Coladium bicolor 1 1 0,25 1 1 8 1 1 9
Eleusine indica 1 1 0,25 1 1 8 1 1 9
Brachiaria ruziziensis 1 1 0,25 1 1 8 1 1 9
Cyperus aggregatus 4 1 0,25 4 4 8 2 4 14
Digitaria bicornis 42 1 0,25 42 42 8 24 40 71
TOTAL 176 13 3,25 176 105,83100 100 100 300

50

Pennisetum purpereum 20 1 0,25 20 20 9 10 13 33
Kyllinga odorata 64 1 0,25 64 64 9 33 42 84
Paspalum maritimum 38 2 0,5 38 19 18 20 12 50
Sebastiania corniculata 1 1 0,25 1 1 9 1 1 10
Cleome aculeata 6 2 0,5 6 3 18 3 2 23
Paspalum maritimum 27 1 0,25 27 27 9 14 18 41
Eragrostis plana 35 2 0,5 35 17,5 18 18 11 48
Emilia coccinea 1 1 0,25 1 1 9 1 1 10
TOTAL 192 11 2,75 192 152,5 100 100 100 300

100

Cleome aculeata 2 2 0,5 2 1 22 2 1 25
Paspalum maritimum 75 2 0,5 75 37,5 22 66 50 138
Cynodon dactylon 4 1 0,25 4 4 11 4 5 20
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Pennisetum purpereum 23 1 0,25 23 23 11 20 30 62
Croton lobatus 1 1 0,25 1 1 11 1 1 13
Digitaria bicornis 7 1 0,25 7 7 11 6 9 27
Spigelia anthelmia 2 1 0,25 2 2 11 2 3 16
TOTAL 114 9 2,25 114 75,5 100 100 100 300

Faixa 200

Paspalum maritimum 159 3 0,75 159 53 27 57 35 119
Cynodon dactylon 26 3 0,75 26 8,67 27 9 6 42
Pennisetum purpereum 86 1 0,25 86 86 9 31 56 96
Kyllinga odorata 1 1 0,25 1 1 9 0 1 10
Cleome aculeata 6 2 0,5 6 3 18 2 2 22
Mimosa pudica 1 1 0,25 1 1 9 0 1 10
TOTAL 279 11 2,75 279 152,67100 100 100 300

400

Paspalum maritimum 184 4 1 184 46 40 91 77 208
Cyperus aggregatus 8 3 0,75 8 2,67 30 4 4 38
Cyperus surinamensis 2 1 0,25 2 2 10 1 3 14
Cleome aculeata 8 1 0,25 8 8 10 4 13 27
Eragrostis plana 1 1 0,25 1 1 10 0 2 12
TOTAL 203 10 2,5 203 59,67 100 100 100 300

50

Cyperus distans 1 1 0,25 1 1 10 1 2 13
Paspalum maritimum 159 4 1 159 39,75 40 94 81 214
Cleome aculeata 3 2 0,5 3 1,5 20 2 3 25
Pennisetum purpereum 2 1 0,25 2 2 10 1 4 15
Cyperus aggregatus 1 1 0,25 1 1 10 1 2 13
Cyperus surinamensis 4 1 0,25 4 4 10 2 8 20
TOTAL 170 10 2,5 170 49,25 100 100 100 300

100

Paspalum maritimum 86 3 0.75 86 28.67 27 57 44 128
Cleome aculeata 45 3 0.75 45 15 27 30 23 80
Cyperus flavus 1 1 0.25 1 1 9 1 2 11
Sebastiania corniculata 1 1 0.25 1 1 9 1 2 11
Emilia coccinea 1 1 0.25 1 1 9 1 2 11
Cyanthilium cinereum 1 1 0.25 1 1 9 1 2 11
Cyperus aggregatus 17 1 0.25 17 17 9 11 26 47
TOTAL 152 11 2.75 152 64,67 100 100 100 300

Localizada 200

Cynodon dactylon 4 1 0,25 4 4 11 2 5 19
Paspalum maritimum 133 3 0,75 133 44,33 33 79 61 173
Pennisetum purpereum 18 1 0,25 18 18 11 11 25 47
Cleome aculeata 11 2 0,5 11 5,5 22 7 8 36
Cyperus aggregatus 2 2 0,5 2 1 22 1 1 25
TOTAL 168 9 2,25 168 72,83 100 100 100 300

400

Eragrostis plana 5 2 0,5 5 2,5 18 4 6 28
Paspalum maritimum 119 4 1 119 29,75 36 84 70 190
Cleome aculeata 13 2 0,5 13 6,5 18 9 15 43
Cyperus flavus 1 1 0,25 1 1 9 1 2 12
Cyperus distans 1 1 0,25 1 1 9 1 2 12
Kyllinga brevifolia 2 1 0,25 2 2 9 1 5 15
TOTAL 141 11 2,75 141 42,75 100 100 100 300

Testemunha 0

Paspalum maritimum 92 3 0.75 92 30.67 27 56 32 116
Penicetum purpurium 10 1 0.25 10 10.00 9 6 10 26
Cleome aculeata 8 3 0.75 8 2.67 27 5 3 35
Desmodium uncinatum 4 1 0.25 4 4.00 9 2 4 16
Cyperus distans 6 1 0.25 6 6.00 9 4 6 19
Eragrostis plana 42 1 0.25 42 42.00 9 26 44 78
TOTAL 162 10 2.50 162 95.33 100 100 100 300

xxxx xxx xxxx xxxx
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Os modos de aplicação em área total com volume de calda
de 50 L ha−1 e localizada com volume de calda de 50 L ha−1,
promoveu uma menor diversidade de espécies de plantas
daninhas em comparação ao restante dos modos de aplicação
(tabela 5), incluído a testemunha. Ou seja, um menor volume
de calda proporciona uma menor cobertura do alvo. Diante
disto há uma menor disponibilidade de Trichoderma sp. para
as plantas daninhas.

Paspalum maritimum e Cleoma aculeata foram as espécies
que estiveram presente em todos os tratamentos (Tabela 5).
Com destaque para a aplicação em faixa com volume de
calda de 200 L ha−1 e localizada com volume de calda
de 50 L ha−1. Paspalum maritimum foi a espécie que teve
o maior IVI. [28] relata que o capim-gengibre (Paspalum
maritimum) é uma das espécies que se notabilizam pela
alta capacidade de invadir as áreas de pastagens cultivadas,
formando verdadeiras colônias puras dominando a pastagem
em poucos anos.

Não há diferença entre os volumes de calda e os tipos de
aplicação de Trichoderma sp. para: densidade, frequência,
abundância de plantas daninhas em comparação a testemunha
sem capina (Figura 3). No entanto ao avaliar a produção de
massa seca, houve diferença entre os modos de aplicação
com diferentes volumes de calda, no qual a aplicação em
área total com volume de calda de 50 L ha−1 e aplicação
localizada com volume de calda de 400 L ha−1 promoverem
uma menor quantidade de massa seca, quando equiparado
a aplicação em área total com volume de calda de 200 L
ha−1 e testemunha. Logo, a hipótese de que Trichoderma
sp. aumenta a incidência de plantas daninhas, não é aceita.
No entanto, é necessário o estudo em uma maior diversidade
de áreas e épocas do ano, para uma conclusão de maior
confiança.

C. RESPOSTA AO VOLUME DE CALDA.
Observou-se crescimento linear na densidade de plantas
daninhas com o incremento no volume de calda quando
utilizado a aplicação em área total (Figura 4). Este fato
posivelmente foi proporcionado por uma maior dispersão
de gotas em aplicação em área total e uma maior cobertura
das plantas daninhas com o maior volume de calda e assim
maior dispersão do microrganismo na linha e entrelinha da
cultura, favorecendo maior disponibilidade de inoculação de
Trichoderma sp. nas plantas daninhas, as quais podem ter se
favorecido da promoção de crescimento. [12], observaram
maior cobertura do alvo e maior eficiência de controle de
Spodoptera frugiperda em milho com o aumento do volume
de calda.

Logo, se for escolhido a aplicação em área total de Tricho-
derma sp., é melhor indicado um volume de calda menor para
que não ocorra maior densidade de plantas daninhas (Figura
4). No entanto, o menor volume de calda pode reduzir a
possibilidade de viabilidade do microrganismo para a cultura,
já que a coberturado alvo será menor.

Quando utilizado aplicação em faixa, há comportamento
de crescimento quadrático da densidade (Figura 4). Anali-

Figura 3. Densidade (A), abundância (B), frequência (C) e massa seca (D)
de plantas daninhas em diferentes volumes (50; 100; 200; 400 L ha-1) de
calda e tipos de aplicação de Trichoderma sp. NS: não significativo a 5% de
probabilidade pelo teste F.

Figura 4. Densidade de plantas daninhas em função do volume de calda
para aplicação de Trichoderma sp. na cultura da mandioca. Fonte: autor

sando o método de aplicação conforme verificado na Figura
2 (B), observa-se que apesar de ocorrer menor dispersão de
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gotas na área, há uma maior concentração de calda na linha
de plantio e dessa maneira pode ter ocorrido uma maior dis-
ponibilidade de esporos para as plantas daninhas favorecendo
um aumento na densidade populacional de plantas daninhas.
O volume de calda de 260,5 L ha−1 foi o ponto máximo de
densidade com aplicação em faixa, dessa maneira o volume
de calda de 50 L ha−1 apresentou a menor densidade e deve
ser utilizado se for usado a aplicação em faixa visando menor
problema com as plantas daninhas.

A aplicação localizada teve leve redução na densidade de
plantas daninhas com o aumento no volume de calda (Figura
4). Observa-se, que neste tipo de aplicação não há formação
de gotas, e sim o lançamento sólido de seis jatos contínuos
de maneira localizada ao redor da planta reduzindo grande-
mente a cobertura pulverizada e dessa maneira reduzindo o
acesso das plantas daninhas ao microrganismo aplicado. Há
no entanto, a menor possibilidade de inoculação da cultura,
sendo necessário avaliar a efetiva ação do microrganismo na
planta.

Não há efeito significativo na frequência de plantas da-
ninhas em qualquer tipo de aplicação de Trichoderma sp.
(Figura 5), sendo portanto um fator que não influencia a
distribuição espacial das plantas daninhas de acordo com as
espécies do local.

Figura 5. Frequência de plantas daninhas em função do volume de calda
para aplicação de Trichoderma sp. na cultura da mandioca.

Já a abundância de plantas daninhas cresceu de maneira
linear quando realizado aplicação em área total quando em
comparação a aplicação em faixa e localizada (Figura 6),
os quais tiveram decréscimo com o incremento no volume
de calda. A abundância de plantas está relacionada a con-
centração de plantas daninhas em determinado local, fato
que dificulta o manejo de plantas daninhas. Portanto para
aplicação em área total é indicado o menor volume de calda
para reduzir a abundância de plantas daninhas e na aplicação
em faixa e localizada indica-se maior volume de calda.

Em todos os métodos de aplicação houve comportamento
quadrático (Figura 7) de massa seca de parte aérea sendo
obtido ponto máximo de massa seca de parte aérea de:
247,3 L ha−1 para aplicação em área total; 238,15 L ha−1

para aplicação em área faixa e 172,8 L ha−1 para aplicação
em localizada. Ainda que não se possa provar a causa da

Figura 6. Abundância de plantas daninhas em função do volume de calda
para aplicação de Trichoderma sp. na cultura da mandioca. Fonte: autor.

resposta, podemos aventar de que uma menor massa seca
de parte aérea em menor volume de calda se deve a menor
cobertura do alvo e menor disponibilidade para as plantas
daninhas se beneficiarem da promoção de crescimento e
possível efeito deletério em volume de calda maior devido
a melhor inoculação da cultura, a qual pode ter favorecido
crescimento de parte aérea e dessa maneira reduzindo a
disponibilidade de luz na área de plantio.

Figura 7. Massa seca de parte aérea de plantas daninhas em função do
volume de calda para aplicação de Trichoderma sp. na cultura da mandioca.

IV. CONCLUSÃO
Trichoderma sp. muda a dinâmica de plantas daninhas na
cultura da mandioca. Há influência do tipo de aplicação e
volume de calda nos parâmetros fitossociológicos de plantas
daninhas e massa seca. Menor volume de calda com Tri-
choderma sp. reduz a densidade, abundância e massa seca
de parte aérea de plantas daninhas para aplicação em área
total. Maior volume de calda proporciona menor densidade,
abundância e massa seca de parte aérea de plantas daninhas
para aplicação em faixa e localizada. Volume de calda não
interfere na frequência de plantas daninhas independente do
tipo de aplicação.
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